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Cidade e Cidadania: Fortalecimento da participação e intervenção popular na 
Praça da Amizade, do bairro PAC Anglo, Pelotas-RS. 
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Universidade Federal de Pelotas 1 – adrielcosta09@gmail.com  

2Universidade Federal de Pelotas – jubschwingel@gmail.com  

3Nome da Instituição do Orientador – Sid_geo@hotmail.com 

 

1. INTRODUÇÃO 

        O presente trabalho tem por intuito compartilhar as experiências realizadas 
no desenvolvimento do programa de extensão Cidade e Cidadania, financiado 
pelo Programa de Extensão Universitária (ProExt). Este sendo desenvolvido na 
Universidade Federal de Pelotas, especificamente administrado no Laboratório 
de Estudos Urbanos e Regionais(LEUR) e sob coordenação do Prof.Dr.Sidney 
Gonçalves Vieira. O programa começou em Março de 2015 e tem prazo de 
término para Dezembro de 2016.   

O objetivo central do programa é incentivar a participação e 
organização popular no planejamento urbano. O interesse se localiza em 
desenvolver autonomia e protagonismo por parte dos 
moradores.Contudo, aqui, neste trabalho, foco será relatar/compartilhar as 
(des)venturas adquiridas com a organização popular em entorno da construção 
da Praça da Amizade, do bairro Pac Anglo, Pelotas-RS.   

A fundamentação teórica que embasa a atividade 
é oriunda de Ascher (2001).Este, destaca a importância da redefinição das 
relações entre interesses individuais, coletivos e gerais, em que “se faz 
necessário uma refundação da arquitetura territorial institucional e uma 
renovação dos modelos de funcionamento da democracia em geral e da 
democracia local em particular.” (ASCHER, 2001, p. 64).Também se busca o 
diálogo teórico com a perspectiva autonomista 
defendida por Cornelius Castoriadis (1975), e no Brasil, por Marcelo Lopes de 
Souza (2004), que se alinha a uma reapropriação crítica do planejamento urbano 
e da gestão da cidade como instrumento de justiça social.  

Antes da realização de qualquer tipo de intervenção, em parceria com o 
programa Vizinhança, com Núcleo de Pesquisa e Extensão em Arquitetura e 
Urbanismo da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo, foi realizado o Diagnóstico 
Rápido Urbano Participativo(DRUP), identificando restrições, deficiências e 
potencialidades de manutenção das necessidades da população. A partir das 
demandas apresentadas, planejaram-se as ações diretas.Uma das ações foi a 
ação coletiva para a construção da praça do bairro.   

A construção da Praça da Amizade segue os objetivos delineados pelo 
programa, baseando-se nas reivindicações por demandas socioespaciais dos 
moradores do PAC-Anglo. Importante frisar que as ações foram realizadas em 
conjunto da UFPel e prefeitura com os moradores, sendo uma relação de mútuo 
apoio, a qual não seria possível sem o trabalho realizado pelos moradores.  

2. METODOLOGIA 
 

Com início em uma revisão bibliográfica acerca dos temas do novo 
urbanismo (ASCHER, 2001) e da questão urbana na perspectiva autonomista 
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(CASTORIADIS, 1975, 1992), buscou-se fundamentar as questões 
relacionadas à definição da política urbana, enfatizando a organização e 
participação popular como fundamentais no exercício do direito à cidade. 

O DRUP é uma técnica de investigação e análise das necessidades da 
população.Baseia-se pela Agência de Cooperação Técnica Alemã(GTZ) e sido 
adaptado pelo NAUrb.Que segue as seguintes etapas:divulgação;treinamento 
para aplicação do diagnóstico nos locais determinados;realização de análise dos 
resultados e coletados e debate participativo.Para a organização das etapas a 
serem feitas realizaram-se reuniões quinzenais no NAUrb,com a presença de 
integrantes do Cidade e Cidadania,associação dos moradores do Pac Anglo e 
representantes da secretaria de Qualidade Ambiental. 

 
3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
O programa Cidade e Cidadania foi criado no intuito de dar um suporte 

técnico aos movimentos populares, porque entende que eles são os detentores 
originários da política urbana. Parte-se do pressuposto que 
o planejamento autonomista é possível, com a livre participação das pessoas em 
seus bairros, o que para isso necessita-se de conhecimento técnico para o 
exercício da cidadania. Por isso que é apresentada a proposta de incentivar e 
organizar a participação popular no planejamento urbano. Para ser a área de 
abrangência do programa foi escolhida a macrorregião administrativa do São 
Gonçalo. Dentro dessa área foi escolhida as AEIS (Área Especial de Interesse 
Social - ver na imagem 1), para ser o lugar das efetividades do programa. 

 
Imagem 1: Áreas Especiais de Interesse Social(AEIS):Locais de 

Abrangência do Programa Cidade e Cidadania  

 
 

Um dos primeiros resultados do Cidade e Cidadania foi intervenção feita 
pelos moradores do Pac Anglo, no bairro da Balsa, na praça da região que foi 
colocada o nome da praça da Amizade pelos moradores.   

O processo de elaboração da intervenção começou com o programa de 
construção de moradias para a comunidade de baixa renda que ali vivia. No 

11



 

decorrer da obra, os moradores foram identificando uma falta de um espaço de 
lazer, para principalmente, seus filhos. As habitações ficaram prontas e foram 
entregues a população, o espaço de convivência e de lazer foi dado na obra, 
porém com nenhuma estrutura básica de equipamentos para o usufruto das 
pessoas.   

O Núcleo de Pesquisa e Extensão em Arquitetura e Urbanismo da 
Faculdade de Arquitetura e Urbanismo(NAUrb-FAUrb), desde de 2015 vem 
realizando ações no loteamento Anglo.Desde do início do ano de 2016 vinha 
ajudando nas reuniões entre a associação dos moradores 
daquele bairro, por meio do líder comunitário, e Prefeitura Municipal, com a 
secretaria de Qualidade Ambiental.Nas reuniões o líder comunitária 
trazia as vontades específicas de estrutura que a população 
local colocava.O NAUrb(Núcleo de Pesquisa e Extensão em Arquitetura e 
Urbanismo) fazia o dialogo técnico, e os integrantes do Cidade e 
Cidadania colocavam a reflexão da participação popular no processo e da 
questão de como os moradores estavam interferindo 
no planejamento urbano, especificamente no planejamento da praça. E a 
secretaria de Qualidade Ambiental participava principalmente por ter os recursos 
materiais e financeiros para a implantação da infraestrutura que nas reuniões 
era decidida.  

Após meses de reuniões, foi decidido os equipamentos que iriam ser 
colocados,na praça, como brinquedos, árvores, bancos, alguns de pallets, quad
ra de futebol, iluminação e principalmente garantir um bom espaço de área verde 
no local, como pode ser visto na imagem 2 abaixo.Ficou decidido o dia de 
inauguração da praça e algumas oficinas que iriam ser realizadas, o Cidade e 
Cidadania promoveu uma mateada com os moradores para discutir o que era 
positivo e negativo no local.  

Imagem 2:Praça da Amizade Revitalizada 

 

4. CONCLUSÕES 

        A comunidade mostrou uma séries de carências do Estado e o quanto que 
eles se sentem valorizados em ver,principalmente, a prefeitura trabalhando seu 
bairro.O loteamento Anglo já tem alguns anos mas somente agora esses 
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moradores estão conhecendo os equipamentos urbanos básicos que a cidade 
deve oferecer à todos,como habitação,saneamento básico,lazer,iluminação e 
pavimentação.Os moradores do Pac Anglo reivindicam por mais melhorias,como 
o direito à cidadania,querem ter voz na cidade,querem decidir no planejamento 
da cidade e do seu bairro. 

        Nesta intervenção que eles realizaram, revitalizando a praça,acredita-se 
que é um começo de autonomia no seu bairro.Os moradores tiveram grande 
força processo de planejamento e construção da praça,sem a participação 
popular não faria sentido o programa Cidade e Cidadania,o NAUrb,ou até mesmo 
a secretaria de qualidade ambiental,por meio do Estado,fazer a intervenção na 
praça da comunidade,porque seria um espaço concebido à eles,sem nenhuma 
identificação com os moradores que dão vida a esse espaço. 

         Com todo esse processo de reuniões até a revitalização da Praça da 
Amizade em que a comunidade participou expressivamente,devemos fazer uma 
crítica ao modo que o Estado não fornece espaço para a participação popular 
nas decisões das políticas urbanas.O planejamento autonomista é uma forma 
em que a população seria mais imponderada em participar do planejamento 
urbano,é um processo longo,qual necessita muita persistência da comunidade, 
o programa Cidade e Cidadania foi criado para ajudar nessa luta popular.  
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1. INTRODUÇÃO 
 

 O artigo pretende, a partir da problemática acerca da ausência de um 
marco legal da economia solidária no direito brasileiro, evidenciar que soluções 
dentro desse contexto são possíveis para que empreendimentos desse gênero 
funcionem, sem que sejam considerados fora da legalidade. Para isso, a 
experiência que se constrói junto ao grupo de consumidores da Feira Virtual Rede 
Bem da Terra será apresentada como exemplo de potencial solução jurídica.  
 Assim, através do relato da construção e dificuldades enfrentadas pelo 
referido grupo de consumidores, demonstra-se como o processo de 
funcionamento da Feira Virtual se concretiza e, mais do que isso, como ele pode 
ser um potente exemplo de estímulo ao consumo consciente1. Por isso, a área de 
conhecimento abordada será o eixo de “Direitos Humanos e Justiça”. 
 Dessa forma, a partir dos escritos de SINGER (2000, 2002), CRUZ (2006) 
e DAGNINO (2005), somada à experiência prática de construção coletiva da 
futura “Associação de Consumidores Rede Bem da Terra”, objetiva-se relatar 
outra forma de economia, dentro do sistema jurídico estabelecido. 
 
 

2. METODOLOGIA 
 

Os instrumentos utilizados para esse fim foram, na construção conjunta da 
solução com uma comissão de consumidores voluntariados para a tarefa foram: 
(1) leituras sobre o tema desenvolvido a partir dos autores referenciados e (2) 
realização de reuniões e discussões junto com a comissão responsável por 
pensar as soluções jurídicas e contábeis para a Feira (já mencionada). Ou seja, 
trata-se, sobretudo, de uma metodologia aproximada às chamadas „pesquisas 
participantes‟ ou ainda „grupos operativos‟. 
 Assim, com encontros semanais, o grupo de trabalho apresentou 
discussões e problemáticas a partir de leis, decretos e resoluções pertinentes, 
análises contábeis, bem como o estudo de possíveis impactos para Feira diante 
da criação de uma Associação de Consumidores. 
 

 
3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O trabalho teve início a partir da demanda prática evidenciada com o dia a 
dia de funcionamento da Feira Virtual Rede Bem da Terra. Dessa maneira, tendo 
como marco inicial o ciclo de compras coletivas da primeira semana de dezembro 
de 2014, primeiramente o grupo era composto por 85 consumidores, divididos em 
13 núcleos de consumo. A experiência nasceu da iniciativa de dois núcleos de 
                                                 
1 Consumo consciente acontece ao ser levado em consideração os impactos provocados pelo consumo, 
buscando maximizar os positivos e minimizar os negativos de acordo com os princípios da sustentabilidade 
(CARDOSO & SOUZA, 2013) 
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extensão das universidades „Federal de Pelotas‟ e „Católica de Pelotas‟, a saber: 
Núcleo de Tecnologias Sociais e Economia Solidária (TECSOL-UFPel) e Núcleo 
de Economia Solidária e Incubação de Cooperativas (NESIC-UCPel). O objetivo 
da Feira era aproximar o processo de comercialização dos grupos de economia 
solidária da região, dando acesso facilitado aos consumidores conscientes de 
Pelotas, que tinham dificuldades de realizar compras de acordo com seu perfil de 
preferências. 

 Embora seja uma estrutura relativamente complexa em seu dia-a-dia, a 
ideia da Feira é simples: semanalmente, consumidores organizados em processo 
de cooperação e autogestão (núcleos e associação dos núcleos) demandam 
produtos através de uma plataforma de pedidos na internet (desenvolvida 
especificamente para isto). Os pedidos são feitos individualmente. Os produtores 
(grupos, associações e cooperativas de economia solidária) são informados das 
quantidades pedidas e entregam seus produtos à Feira. Os núcleos procedem, 
então, à separação dos pedidos e à entrega aos consumidores, que fazem o 
pagamento de seus pedidos individuais. O ciclo se completa com o repasse do 
pagamento aos grupos de produtores. 

 Com o passar dos ciclos de compras, a quantia de consumidores 
cadastrados e ativos foi se expandindo, sendo hoje em dia composto por 150 
consumidores divididos em 18 núcleos. Diante desse aumento progressivo de 
envolvidos, foi-se tornando cada vez mais nítida a necessidade de uma 
adequação aos termos legais, de modo que o grupo fosse reconhecido e 
regularizado diante do Estado, sob risco de, caso contrário, ser acusado de 
sonegação fiscal.  

 Ocorre que a problemática desponta pelo fato de não haver no direito 
brasileiro qualquer norma que preveja o funcionamento de grupos como o da 
Feira Virtual, obrigando os que assim funcionam a buscarem outras alternativas 
legais para se regularizarem, que não a que realmente são, ou simplesmente 
permanecerem na irregularidade aos olhos da lei. 

 Assim, no caso do grupo de consumidores estudado, a solução proposta 
diante disso foi apresentada através do esforço coletivo dos envolvidos. Dessa 
maneira, o grupo de consumo, que funciona dentro de moldes autogestionários, 
em sua 4ª Assembléia Geral, mais conhecida como “Encontrão de 
Consumidores”, levantou a pauta relativa a possíveis saídas legais que 
abarcassem o processo vivenciado. Obviamente, essa dinâmica funciona 
seguindo um dos princípios essenciais, como suscita Singer (2002), para que haja 
democracia na cooperativa/grupo/empreendimento e, portanto, autogestão: o 
conhecido “um voto por cabeça”. Esse foi o momento escolhido para deliberação 
dessas questões. 

 Composto por sete integrantes-consumidores, as reuniões do grupo de 
trabalho referido passaram a ocorrer semanalmente, com intuito de trazer à baila 
todas as dúvidas e discussões sobre as normas relativas ao assunto. Após cerca 
de quatro (4) meses do início dos encontros, notou-se que todas as vezes que 
eram encontradas potenciais soluções para o caso, elas sempre eram paliativas e 
ineficazes, provocando a incidência de impostos sobre um lucro que não existia 
faticamente. É que a lei, construída num contexto de economia capitalista não 
consegue traduzir uma atividade econômica de intercâmbio sem que ela tenha 
objetivos lucrativos.  

 Ocorre que a Feira Virtual se baseia em um processo de comercio justo e 
solidário, muito diferente daquele experimentado pelo senso comum. Assim, 
sempre que uma possível solução era sugerida, após estudada, era descartada e 
a comissão retornava ao ponto de partida dos estudos, sem que nenhum 
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progresso fosse feito. Foi aí, então, que o coletivo percebeu algo muito importante 
e, mais ainda, um ponto essencial àqueles que trabalham com a economia 
solidária: saber atuar nas „brechas legais‟. Para Cruz (2006), a economia solidária 
pretende, ainda que de maneira difusa e incompleta, apresentar-se como uma 
parte de um novo projeto societário. Daí o estranhamento do direito vigente frente 
a experiências deste tipo. 

 Por essa razão é importante referir que não é porque aquilo não é 
reconhecido pela lei, in verbis, que seja ilegal. Mas sim que o legislador não se 
deteu na tradução deste contexto. Assim, percebeu-se a necessidade de assumir 
o risco de, em havendo qualquer questionamento sobre o processo de 
funcionamento da Feira e sua adequação à lei, ingressar-se pelas vias judiciais a 
fim de buscar uma decisão que abra precedentes também aos outros grupos que 
funcionam dessa forma, sendo que existem hoje, no Brasil, 25 grupos de 
consumo responsável similares à Feira Virtual Bem da Terra.  

 A solução encontrada foi descrever o processo na forma em que o mesmo 
mais se aproximava, sendo esta na forma jurídica de “associação”. Assim, não 
havendo qualquer fim lucrativo em todas as etapas perpassadas, somado ao fato 
de tratar-se de uma organização de pessoas com o objetivo comum de praticar o 
consumo consciente e estimular a economia solidária entre os produtores e 
consumidores, considerou-se tratar de uma “associação com fim educacional”. 

 Nesses moldes, a partir daí, livrar-se-ia o grupo de arcar com um ônus o 
qual não lhe deveria caber, se houvesse previsão legal sobre os 
empreendimentos de economia solidária e os grupos de consumo consciente, que 
é a taxação de imposto. É que, em inexistindo lucro de um “atravessador” 
(intermediário), tendo em vista que este não integra essa relação, não haveria 
sentido incidir tal imposto sobre a circulação do produto, uma vez que o produtor 
já arca com a taxação que lhe cabe, devendo ser recolhido pelo produtor que o 
comercializa. De outra maneira, os próprios consumidores teriam que arcar com 
esse valor, indevidamente. Por isso, a adequação à forma de “associação com fim 
educacional” foi a mais adequada, a contar a recente normativa de 2009, a Lei nº 
12.101 (BRASIL, 2009).  

 A grande diferença que torna densa essa distinção legal frente a uma 
realidade de funcionamento totalmente diversa daquela esperada no nosso 
sistema econômico, segundo Singer (2000), é que a economia solidária casa com 
o princípio da unidade entre posse e uso dos meios de produção e distribuição 
(da produção simples de mercadorias) com o princípio da socialização destes 
meios. Por isso, estranha à concepção convencional, que não entende a 
inexistência de um atravessador desinteressado de ganhos financeiros (o coletivo 
autogerido de consumidores), participando neste processo descrito. Hoje, o grupo 
de trabalho responsável por pensar as alternativas ao processo continua se 
reunindo, tendo, por hora, um pré estatuto social, que aguarda para ser apreciado 
em Assembléia Geral deliberativa, ou “Encontrão de Consumidores” que será 
realizado no final do mês de agosto.   

 

4. CONCLUSÕES 
 

Assim, nota-se com esse trabalho que outras formas de pensar e fazer 
economia são possíveis, mesmo dentro de um sistema legal capitalista. E, 
sobretudo, destaca-se que os avanços descritos com esse relato de experiência 
da Feira Virtual servem de exemplo para os outros grupos que, em optando por 
seguirem a forma de empreendimento de economia solidária, acabam na 
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informalidade por falta de alternativas. Dessa maneira, entende-se que tais 
grupos que assim se configuram devem buscar alternativas dentro das 
possibilidades dadas, evitando futuras represálias legais, na medida em que a 
proporção do processo aumenta. No caso específico da Associação de 
Consumidores Rede Bem da Terra, a melhor saída foi, sem dúvida, adequá-la a 
uma associação com fim educacional.  
 Por isso, diante da não incidência de impostos sobre a distribuição dos 
produtos entre os associados, o grupo não perdeu sua identidade, do ponto de 
vista externo, de fomentador da economia solidária e do consumo consciente.  
 Além disso, preserva sua forma de funcionamento que dispensa a 
intervenção de um atravessador, possibilitando ao produtor que trabalha dessa 
maneira receber integralmente os valores de seus produtos, muito diferente do 
que aconteceria se vendesse para um supermercado, por exemplo.  
 Portanto, nota-se ao longo de todo esse estudo que, mesmo que pouco 
disseminada, essa relação de consumo solidário é cada vez mais necessária 
nesse processo de desconstrução de um sistema rigidamente instituído. Ainda, 
vale referir que o maior benefício da Feira Virtual, exemplo de troca solidária 
estudada, é ela ampliar a economia solidária na região. Mais importante ainda, 
dissemina uma relação de consumo que visa como principal interesse a vida, não 
o lucro, em que a principal relação não é entre dinheiro e mercadoria, mas sim 
entre pessoas. Por isso, a Feira Virtual é um potente disseminador dessa nova 
concepção de consumo. Ampliando o número de consumidores conscientes, de 
produtores solidários e, mais do que isso, com os avanços nos termos de sua 
regularização legal, o projeto tem grande capacidade de contribuição para outros 
grupos que hoje permanecem na ilegalidade. Todos os fatores descritos ao longo 
do presente artigo nos fazem entender que o processo vivenciado dentro da Feira 
Virtual Rede Bem da Terra nos permite continuar a construção de um outro tipo 
de economia, cujo objetivo são as pessoas, e não o dinheiro. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

Este trabalho integra o projeto Narrativas do Passo Dos Negros: exercício e 
etnografia coletiva para antropólogos/as em formação, hoje projeto de extensão, 
mas desenvolvido desde 2014 no âmbito do projeto de pós doutorado Um olhar 
sobre o passado e o presente do negro em Pelotas: possibilidades de inclusão da 
comunidade no discurso e na prática arqueológica. O projeto de extensão é 
desenvolvido pela prática da etnografia coletiva, propondo diálogo interdisciplinar, 
principalmente entre Antropologia e Arqueologia, mas também Psicologia, 
História, Geografia e Letras. A pesquisa e as atividades de extensão se 
desenvolvem numa região chamada de Passo dos Negros, próximo ao bairro 
Navegantes, na beira do canal São Gonçalo. O grupo que apresentaremos neste 
trabalho são os pescadores. Pretendemos, a partir de problemáticas levantadas 
em campo, debater temas como cidadania, políticas de pesca e demanda 
territorial.  

Acreditamos numa ciência engajada politicamente com os grupos sociais 
estudados. Sendo assim, vemos que as pesquisas de extensão possibilitam o 
diálogo com as comunidades inivisibilizadas no meio acadêmico e a possibilidade 
de promover protagonismo de agentes sociais que se encontram em diferentes 
processos de exclusão. Tornando, dessa maneira, os saberes dos “outros”, 
considerados não científicos, legítimos perante a universidade (CARVALHO, 
2004). 

O pensamento moderno criou divisões de pensamento binárias e quase 
sempre opostas. Como exemplo, ressaltamos a ciência como uma ferramenta 
diferente da política (LATOUR,1994), pois superar dicotomias modernas é um 
desafio para os cientistas contemporâneos. Se antes a ciência era influenciada 
pela sociedade, hoje (por pautarmos nossa sociedade pela ciência) mudar a 
ciência implica numa mudança social (SANTOS, 2010). Pois, como relata Latour e 
Woolgar, a ciência apesar de tentar, não está a par da sociedade (1997). 

Considerando os debates anteriormente citados, compreendemos que os 
discursos oficiais do Estado e da ciência contradizem as realidades dos grupos 
sociais vulneráveis. Por tudo isto, o nosso trabalho surge como uma contra-
proposta do discurso oficial, considerando estes grupos em processo de exclusão, 
tais como os pescadores, como agentes sociais. O nosso esforço funciona a partir 
de um trabalho colaborativo, com a ideia de criar novos discursos que possam ser 
usados como formas de empoderamento dessa comunidade. 
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2. METODOLOGIA 
 

Este trabalho é pensado como uma proposta de diálogo interdisciplinar 
entre Antropologia e Arqueologia - como proposto pelo curso de Antropologia da 
UFPel. São áreas afins por pensarem em abordagens holísticas da cultura, como 
Franz Boas propunha (SYMANSKI, 2014). A Arqueologia dialoga com a 
Antropologia e a etnografia de diferentes formas no decorrer do tempo. A 
proposta de participação política e engajamento social da Arqueologia, 
comumente chamada de Arqueologia Pública vêm sendo citada como uma forma 
de Antropologia Aplicada (BEZERRA, 2011). 
 Roberto Cardoso de Oliveira descreve o trabalho do antropólogo na prática 
de olhar, ouvir e escrever, pensando nestas três etapas enquanto atos cognitivos 
do campo e como atos disciplinados do pesquisador (1994). Enquanto 
antropológos em formação, estamos sendo disciplinados nessas práticas, sendo o 
projeto de extensão um modo de colocar em prática esses atos. Para Oliveira, a 
empreitada antropológica é solitária, diferenciando-se da nossa realidade.  

A etnografia coletiva configura-se como um método de ensino, usado em 
diversos cursos de graduação na área. Por ser uma área de formação recente no 
Brasil, ainda não existem discussões sobre este novo fazer antropológico, mas 
como mencionado por Mariza Peirano (2014) a etnografia se renova no seu fazer 
e este fazer configura não apenas a ida a campo e escrita, mas também pela 
construção prévia do conhecimento, com leituras etnográficas que apresentam a 
teoria antropológica. Somam-se a isto os dados encontrados em campo que 
conversam com a teoria e na escrita constroem a antropologia. Por estas razões 
Peirano considera que a etnografia não é apenas um método. 
 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

O objetivo específico inicial não era trabalhar com os pescadores, mas a 
pesquisa etnográfica ampliou-se de tal modo que não foi possível desconsiderar a 
participação deles. Desde as primeiras idas a campo, os pescadores 
demonstraram interesse em conversar com o grupo, saíam das suas casas, se 
juntavam nas conversas com outras pessoas, nos convidavam para conhecer 
seus barcos e um pouco de suas histórias de vida. Possibilitando um acesso fácil, 
algo custoso nas pesquisas etnográficas. Assim, como muitos outros moradores 
da região, acreditavam que éramos agentes do Estado, tornando o discurso deles 
dirigido. 

A conversa com os pescadores se iniciou por morarem na beira do canal, 
próximo ao antigo engenho. Apesar de serem moradores de poucas décadas do 
espaço, de terem vindo de outros lugares, das suas famílias não terem relação 
com o engenho, os pescadores tinham as suas narrativas sobre o lugar, criando 
uma trajetória do Passo com o resto da cidade, local de onde vinham. A relação 
que eles têm com a água é muito forte, pois vieram para a região apenas com o 
barco, com o intuito de pescar, mas suas casas e famílias ficavam em outras 
regiões distantes da cidade de Pelotas. 

Relataram-nos como estava difícil a situação da pesca, a falta de peixe e a 
água poluída dificulta a vida e a sobrevivência destes enquanto pescadores. Além 
disso, criticavam as políticas de pesca que pouco são úteis para eles, tendo em 
vista a ausência de políticas regionais que dialogariam mais com o contexto e as 
dificuldades do grupo. O auxílio que recebiam não era suficiente para sustentar a 
família, além de ser de difícil acesso, por terem que ir até Rio Grande buscar o 
benefício, por exemplo, as cestas básicas, tornando-se inviável pois muitos não 
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possuem condições financeiras de realizar a viagem até o município vizinho. 
Atualmente tal quadro encontra-se ainda mais instável, tendo em vista a extinção 
do Ministério da Pesca e as atribuições deste terem sido incorporadas ao 
Ministério da Agricultura. 

Pensar cidadania na Antropologia implica em trabalhar o acesso aos direitos 
e deveres a partir do ponto de vista do “outro”. Cidadania é um conceito jurídico-
político, “o direito de ter direitos” (DAGNINO, 1994). Com a Antropologia, o 
conceito ganha especificidades de grupos, percebe-se os direitos a partir do 
beneficiado (ou não), criando a possibilidade de antropólogos desenvolverem 
pesquisas que problematizem o acesso à direitos e transformarem os seus textos 
em ferramentas que auxiliem intervenções institucionais pensando na inclusão de 
grupos subordinados da sociedade. 

As famílias de pescadores nos relataram a preocupação de serem 
desapropriadas da margem do São Gonçalo, onde alguns deles estão instalados 
há mais de 20 anos. Por essa constante ameaça, não reformam as suas casas e 
utilizam como principal material construtivo a madeira, que é mais acessível, mais 
barata e pode ser reutilizada caso tenham que sair do lugar que habitam. O lugar 
não é apenas onde desenvolvem a pesca, mas também onde foram criadas redes 
de famílias e relações de vizinhança (BOTH, 1976). Caso sejam desapropriados, 
essas redes correm o risco de desagregarem-se, desestruturarem-se e 
desaparecerem enquanto unidade social (CARVALHO & WEIMER, 2003).  
 

4. CONCLUSÕES 
 

A pesquisa desenvolvida permite problematizar o exercício da cidadania dos 
grupos estudados e a participação de antropólogos em assuntos institucionais. 
Este é um projeto de extensão que permite pensar em uma flexibilização do 
ensino gerando resultados positivos, para a universidade, para o aluno e para a 
comunidade, demonstrando que é possível que a ciência esteja engajada de/para 
a sociedade. O projeto Narrativas do Passo Dos Negros: exercício e etnografia 
coletiva para antropólogos/as em formação mais do que ensinar a fazer 
etnografia, ensina a fazer politica simetricamente. Nesse sentido, 
compreendemos também que os projetos de extensão são muito importantes 
dentro do curso de Antropologia, por permitir um ensino e uma relação maior com 
as pessoas de fora da universidade. 

A questão não é pensar qual ciência estamos fazendo, mas sim para quem e 
para quê nossas pesquisas servem. O projeto de extensão nos fez pensar que 
enquanto pesquisadores, temos deveres para e com a sociedade. Nossas 
pesquisas não devem responder apenas expectativas acadêmicas, mas também 
responder às demandas gerais ou pontuais das comunidades, considerando seus 
diferentes aspectos e seus diferentes modos de fazer política e cidadania. Este 
processo demonstra que a dicotomia entre ciência e política pode ser repensada. 
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1. INTRODUÇÃO 
 
Os cerca de 9,8 milhões de brasileiros com surdez ou deficiência auditiva 

(IBGE, 2010) enfrentam diariamente o desafio de interagirem com as pessoas não 
surdas, muitas vezes até mesmo os seus próprios familiares (SANTANA, 2007). 
Essa situação determinou que por muitos anos os surdos fossem privados da 
alfabetização e da instrução, sendo vistos como incapazes de aprender a ler e a 
escrever e realizando trabalhos que não exigiam qualificação. Mas com o tempo 
verificou-se que a grande barreira da comunicação, em alguns casos, poderia ser 
responsável por atraso no desenvolvimento cognitivo, mas não por distúrbio 
intelectual (KOJIMA E SEGALA, 2008). Portanto, os surdos poderiam ser inseridos 
na sociedade se a linguagem oral fosse substituída pela escrita ou outra forma de 
expressão. O reconhecimento da Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS – através da 
lei 10.436/02 auxiliou no processo de inserção, pois possibilitou o desenvolvimento 
linguístico, social e intelectual de quem a utiliza, favorecendo seu acesso ao 
conhecimento cultural e científico, bem como sua  integração social. Outra lei que 
colaborou para o processo de inserção dos surdos na sociedade foi a Lei nº 8.213, 
Art. 93, 1991, que colaborou para aumentar as cotas para inclusão dos deficientes 
no mercado de trabalho. Entretanto, apesar de todo o esforço por parte das 
legislações para propiciar a inclusão, ainda ocorrem ações excludentes, através de 
atitudes preconceituosas, medidas segregatórias e relações baseadas somente na 
tolerância (BATISTA, 2004). Não basta, portanto, a criação de leis para a inclusão e 
integração das pessoas com deficiência no mercado de trabalho. É necessário o 
desenvolvimento de políticas públicas eficazes para trazer suas habilidades ao 
conhecimento de todos, e fazer com que esse reconhecimento promova a aceitação 
e efetiva contratação desse público, de forma plena e natural. Por isso, o objetivo do 
curso foi realizar a capacitação de pessoas surdas, através de um curso de técnicas 
histológicas, com materiais e recursos humanos apropriados para sua inserção no 
mercado de trabalho.  

 
 

2. METODOLOGIA 
 

O curso foi executado em 2014, com nove (9) alunos do ensino médio do 
Colégio Municipal Pelotense e em 2015, com (4) alunos da 8º série da escola 
Especial Alfredo DUB, um (1) aluno do ensino médio da Escola  Assis Brasil e cinco 
(5) do Colégio Municipal Pelotense. Em ambos os cursos os alunos receberam 
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capacitação em técnicas histológicas, sendo que no curso de 2015 as atividades 
foram ampliadas para técnicas de Imunohistoquímica e limpeza e esterilização de 
materiais de laboratório. As atividades do curso executado em 2015 foram 
prorrogadas para 2016 e consistem, basicamente, em aulas práticas, que ocorrem 
com o auxílio de monitoras ouvintes dos cursos de Farmácia e Enfermagem, 
intérpretes e monitoras surdas egressas do ano anterior. As aulas, tanto no ano de 
2014 como em 2015, foram ministradas com o apoio do manual e software 
desenvolvidos para auxiliar no entendimento. Periodicamente os alunos também 
receberam explanações teóricas sobre histologia dos tecidos e sistemas do 
organismo, através de recursos visuais que facilitaram o entendimento e induziram a 
participação. As avaliações foram realizadas gradativamente, conforme o avanço do 
processo, através da avaliação do banco de dados do software, jogos interativos e 
questionamentos sobre passos relacionados à execução das técnicas.  

Para inserção no mercado de trabalho, foram realizados contatos de 
membros da equipe executora com laboratórios de patologia, laboratórios de 
análises clínicas e farmácias.    

 
  

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

De forma semelhante ao que ocorreu na primeira turma, os alunos da 
segunda turma demostraram facilidade em aprender as técnicas, confirmando que a 
falta de audição pode ser compensada pela interação com o sentido visual. As 
atividades (Fig. 1a) foram realizadas sem nenhuma restrição justificada pela falta de 
audição, demonstrando que os alunos surdos podem aprender atividades 
complexas, desde que estas sejam repassadas de forma clara e objetiva.  As 
avaliações relacionadas ao entendimento do processo e execução foram realizadas 
individualmente, à medida que realizaram os passos das técnicas. Nosso objetivo 
inicial, ao elaborarmos o projeto, foi somente de propiciar o curso. Entretanto, no 
transcorrer do processo, foi percebida a necessidade de promover suporte também 
para a inserção no mercado de trabalho, e o projeto tomou um novo rumo. O contato 
com laboratórios de patologia, laboratórios de análises clínicas e farmácias passou a 
fazer parte das metas do projeto, com o intuito de derrubar barreiras e propiciar a 
abertura de portas para inserção dessa comunidade no mercado.  A divulgação do 
curso no Jornal da Cidade propiciou contato com uma assistente social, que passou 
a fazer parte do projeto e continua auxiliando na inserção dos alunos em vários 
setores do mercado.  

Dos nove (9) alunos que terminaram o curso em 2014, sete (7) foram 
direcionados para estágio em alguma atividade, determinando um percentual de 
78% de alunos inseridos. Dos dez (10) alunos que iniciaram o curso em 2015, um 
(1) foi inserido como funcionário em uma Farmácia e cinco (5) foram direcionados 
para curso com bolsa e perspectiva de emprego. Um dos alunos, que confidenciou 
ter o sonho de atuar no ramo da moda, recebeu uma bolsa para um curso de 
manequim,  após contato da equipe com um dos mais conceituados profissionais da 
cidade. Portanto, em 2015, mesmo com o projeto ainda em andamento, 
conseguimos direcionar 70% dos alunos para o mercado. Essas novas 
possibilidades foram contempladas porque existem poucos laboratórios de Patologia 
em Pelotas, e a crise que assola o país impossibilita aumento no quadro de 
funcionários. O processo de aprendizagem das técnicas, mesmo para aqueles que 
são inseridos em outros setores, tem servido para desenvolverem segurança, 
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autonomia, elevação da autoestima e a certeza de que são capazes de trabalhar em 
equipe com ouvintes e vencer a barreira da comunicação. O aluno inserido para 
estágio no Centro de Anatomia Patológica - CAP(Fig.1b) e o aluno inserido na 
farmácia (Fig.1c) confirmam a declaração de VIANA (2010) sobre a importância da 
solidariedade da equipe para que ocorra a real integração social. Em ambos os 
casos, foi necessário que a intérprete fizesse somente o contato inicial, após o grupo 
de trabalho encontrou uma maneira de realizar a comunicação através de 
mensagens escritas pelo celular ou computador e os alunos estão perfeitamente 
integrados, aprendendo várias atividades e com relatos positivos da equipe. 
Qualquer dificuldade que por ventura tenham é compensada pelo comprometimento, 
determinação e qualidade na execução das atividades, conforme declaração da 
proprietária do laboratório de patologia no qual um dos alunos está inserido. O aluno 
que recebeu a bolsa para o curso de manequim, realizou seu desfile de formatura 
com sucesso (Fig 1d) e recebeu a oportunidade de cursar a etapa profissionalizante, 
devido ao empenho e habilidade demostrada. Conhecer a realidade dessa 
comunidade de alunos surdos, sua dedicação, empenho e perseverança, 
sensibilizou membros da equipe executora, a ponto de se empenharem em realizar 
cursos na língua de sinais e em promover auxílio para que a escola especial Alfredo 
DUB possa continuar fornecendo o suporte que necessitam.  

   Perante esses resultados, passamos a utilizar o projeto como um canal para 
que essa comunidade, com habilidades diversas, encontre voz para colocar seus 
anseios, sonhos e perspectivas e possa continuar surpreendendo a todos com sua 
extrema capacidade de superação.  

 
 

      
 

 Figura 1.  a) Aulas práticas; b) Estágio CAP; c) Aluno e equipe da Farmácia; d) 
Desfile aluno surdo. 
 

.  
4. CONCLUSÕES 

 
O curso contribuiu para a inserção do primeiro funcionário surdo em um 

laboratório de patologia na cidade de Pelotas e para a formação do primeiro modelo 
masculino surdo na cidade. Possibilitou também a canalização de um aluno para 
uma empresa multinacional, na qual está fazendo progresso e cursos de 
capacitação e superação e elevação da auto-estima, ministrados por outro aluno que 
venceu a barreira do preconceito e exclusão. Ficou evidenciado dessa forma que, 
quando a sociedade não utiliza as restrições como impedimento para as habilidades 
individuais aflorarem, os deficientes auditivos conseguem destaque e condições de 
demostrar sua contribuição para a construção de uma sociedade produtiva, com 
relações mais justas.  
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1. INTRODUÇÃO 
 

Ser adolescente é viver um momento de grande transformação na vida de 
todo indivíduo. Podemos dizer que as causas de envolvimento do adolescente 
com o mundo do crime são múltiplas e não podem ser vistas de forma isolada, 
assim as  dificuldades familiares muitas vezes associadas a uma desorganização 
familiar, as amizades e as diferentes experiências vividas podem fazer desta fase 
um momento de conflito ainda maior e mais grave, repercutindo em 
responsabilizações e necessidades urgentes de mudança. É neste momento que 
o adolescente precisa ser protegido dele mesmo, conforme dispõe o Estatuto da 
Criança e do Adolescente e como forma de responsabilização cumprir uma 
medida socioeducativa.    

Na percepção de Gallo; Williams (2016) os fatores de risco que levam o 
adolescente ao envolvimento com um ato infracional não podem ser vistos de 
forma isolada, mas em contexto e de acordo com o desenvolvimento de cada 
indivívuo.  

O presente estudo integra uma das ações do projeto de pesquisa e extensão 
“Direito e Cidadania”, tendo como objetivo desenvolver um trabalho de 
intervenção com os adolescentes que cumprem medidas socioeducativas junto ao 
Centro de Referência em Assistência Social (CREAS). Visando um (re)pensar 
sobre o futuro e a mudança de vida com o cumprimento da medida. A partir de 
dinâmicas são problematizados as situações vivenciadas visando construir uma 
nova realidade social, através do estudo, trabalho, dedicação pessoal e 
transformação da realidade que vivem hoje em um amanhã mais justo e digno 
para si e suas famílias. 
 
 

2. METODOLOGIA 
 

A metodologia utilizada preza por um método qualitativo utilizando os 
seguintes instrumentos metodológicos:  reuniões sistemáticas com a equipe de 
trabalho que conta com acadêmicos e professores do Curso de Direito da 
Faculdade Anhanguera do Rio Grande; Inserção Ecológica (CECCONELLO; 
KOLLER, 2004); realização de encontros semanais com os grupos de 
adolescentes que cumprem medidas socioeducativas junto ao Centro de 
Referência em Assistência Social (CREAS) do Município do Rio Grande; 
utilizando-se de conversas informais, dinâmicas, recursos didáticos visuais, etc.   

Os encontros dialógicos com os adolescentes abordam os seguintes temas: 
medida socioeducativa, projeto de vida, profissão, família, direitos e deveres. As 
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atividades tiveram início no mês de abril do corrente e serão realizadas até 
novembro do corrente ano.  

 
 

 
3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
Trata-se de um projeto de extensão permanente do Núcleo de Direitos 

Humanos da Faculdade Anhanguera do Rio Grande que até o presente tem 
realizado ações com os adolescentes que cumprem medidas socioeducativas 
junto ao Centro de Referência em Assistência Social (CREAS).  

Foram realizados encontros semanais com estes adolescentes e até o 
momento percebe-se uma significativa troca de aprendizagem entre os 
acadêmicos do Curso de Direito e os adolescentes que participaram das 
atividades realizadas.   

Os dados coletados até então denotam uma baixa autoestima e uma 
resistência ao retorno ao ambiente escolar. A maioria está afastada da escola há 
muito tempo e com baixa escolaridade.  

Um dado importante é o envolvimento dos mesmos com o uso e o abuso de 
drogas lícitas e ilícitas, principalmente o cigarro e a maconha que não são vistas 
como “drogas”, seja prejudiciais à saúde.  

Relatam aspectos positivos em relação a amizade e a família como porto 
seguro.   Mesmo que em alguns momentos tenha havido um pouco de receio 
destes jovens em se expor e falar de suas situações, consideramos todo o avanço 
adquirido muito válido e motivador para a continuidade do projeto. 
 

 
4. CONCLUSÕES 

 
O presente trabalho se faz necessário para contribuir com estudos sobre a 

temática, tendo a importância de se dar mais atenção a estes indivíduos que são 
estigmatizados pela sociedade e que podemos dizer: são fruto dela mesma.  

Não temos dúvida que a efetividade da medida socioedaducativa que prima 
pela ressocialização de jovens em conflito com a lei necessita de mais políticas 
públicas por parte do Estado, que deve ver estes jovens como grupo prioritário 
por estarem em conflito com a lei e por assim dizer não virem a reincidir no erro.  

A importância de promover a mudança de atitude destes jovens que hoje se 
encontram cumprindo medidas socioeducativas é urgente, para que consigam 
exercer a cidadania de forma consciente e principalmente com a certeza de que 
sempre existe uma segunda chance e que esta mudança é possível. 
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1. INTRODUÇÃO 
Apresentamos desenvolvimento do Projeto de Extensão Socioeducação 

(en)cena: Agenciamentos entre Psicologia Social e Teatro. O projeto teve início 
em 2015, estando, portanto, em seu segundo ano de realização, e foi disparado 
pela seguinte questão: em que medida a vontade correcional – que hora 
localizamos na PEC 171/93 - já está presente no Sistema Nacional de 
Atendimento Socioeducativo – SINASE – e mesmo no Estatuto da Criança e do 
Adolescente – ECA? Em que medida esta vontade correcional estaria criando 
condições de possibilidade para esta estranhíssima proposta de redução de 
maioridade penal, ou seja, em que medida o SINASE e o própria ECA, 
fortaleceram a utopia correcional a tal ponto que chegássemos a uma proposta de 
emenda constitucional onde o conceito central de responsabilidade é confundido 
com responsabilização do indivíduo. Onde o grande sonho da utopia correcional 
que é de corrigir no indivíduo um problema eminentemente social ganho a 
dimensão de uma emenda constitucional? Dando resposta ao que acreditamos se 
tratar de um grave retrocesso histórico o projeto busca acolher, através do 
agenciamento entre o teatro e psicologia social, adolescentes em cumprimento de 
medidas socioeducativas.  

Aprendemos com a Psicologia Social que devido constituição social que 
nos forja torna-se inviável remeter os atos de um sujeito a uma vontade que 
preceda sua existência no mundo. Fundamental, seria compreender se esta 
obsessão pela responsabilização juvenil está contribuindo verdadeiramente para 
que adolescentes em conflito com a lei responsabilizem-se por seus atos ou se 
num nível mais profundo nada consiga realizar além de paralisar a 
responsabilidade numa ética deontológica. A partir destas inquietações 
encontramos nas Artes, especifico no Teatro, uma tecnologia, a qual acreditamos 
criar condições de possibilidade para invenção de novos territórios existenciais. O 
que estamos desenvolvendo, portanto, mais do que uma análise conceitual sobre 
as medidas socioeducativas, é um conjunto de ações práticas onde se buscam 
por dispositivos, no sentido de colaborar com a abertura de novos territórios 
existenciais – processos de subjetivação – capazes de acolher adolescentes em 
conflito com a lei. O projeto busca, dessa forma, problematizar a vontade 
correcional ao trabalhar com adolescentes em conflito com a lei através de uma 
lógica não correcional. O que pode o teatro diante da utopia correcional? Que 
sentidos pode oferecer o teatro a uma perspectiva inventiva de si e de mundos? 
Haveria no teatro uma potência grupal aberta aos processos de criação destes 
adolescentes? Estes adolescentes poderiam usar o teatro como território para 
invenção, produção, e criação de si e de mundos? 

Eu acredito que o fazer teatro em si enquanto praxis seja já um processo 
pedagógico. Não é necessário buscar a pedagogia no teatro. O teatro é 
essencialmente uma colaboração, não somente no teatro de grupos mas 
também no teatro institucionalizado. É uma prática social por excelência 
e, portanto, possui valor educativo para a sociedade, para o 
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comportamento, para a igualdade dos participantes de uma encenação. 
(LEHMANN, 2003, pag.238) 

Trata-se de utilizar o teatro como matéria prima para construção de pontes, 
elos, agenciamentos, conexões à novos territórios existenciais. Pois “grande, no 
homem, é ele ser uma ponte e não um objetivo: o que pode ser amado, no 
homem, é ser ele uma passagem e um declínio”. (NIETZSCHE 2011 p. 13). 

2. METODOLOGIA 
Cinco etapas formam o método de trabalho executado. 

1) Seleção das Bolsistas. 
2) Elaboração do programa de oficinas. 

Após a seleção das bolsistas realizamos alguns encontros para organização do 
calendário de atividades. Estas atividades foram planejadas de acordo com a 
proposta do projeto com base em atividades artísticas. Foi elaborada também a 
programação visual pensada para ser o rosto do projeto e a criação de uma 
página virtual. Outro fator que ficou acordado foi elaborar um vídeo com o 
memorial de atividades mostrando o trabalho em processo.  Para elaboração do 
programa criamos as oficinas laboratórios, essas acabaram oportunizando ao 
grupo um contato e aprendizagem com algumas técnicas e dinâmicas em Teatro, 
Artes Plásticas entre outras áreas, para que então este grupo pudesse escolher 
de maneira coerente e adequada as atividades que se destacaram e propor nas 
etapas seguintes quando seriam acolhidos os adolescentes em conflito com a lei. 
 

3) Seleção dos Extensionistas. 
Com a elaboração do calendário, abrimos o convite, via redes sociais para 
seleção dos extensionistas: alunos da graduação e pós-graduação da UFPEL, 
bem como comunidade em geral.  Após realização da oficina de seleção 
passaram a integrar o projeto quinze novos membros. Estes integrantes vinham 
da comunidade pelotense, bem como de diversos cursos da UFPel: Teatro, 
Psicologia, História, Ciências Sociais, Cinema e Animação, etc. 
 

4) Apresentação do Projeto à Rede Socioeducativa de Pelotas 
Nesta etapa apresentamos o projeto às redes socioeducativas de Pelotas. 
Apresentação que iniciou uma parceria com o Centro de Atendimento 
Socioeducativas – CASE; com o Programa de Liberdade Assistida (LA) e 
Prestação de Serviços à comunidade (PSC); e com o Centro de Atendimento em 
Semiliberdade (CASEMI); com o Juizado da Infância e da Juventude e com a 
Promotoria da Infância e Juventude de Pelotas. 
 

5) Execução do programa: 
Oficina de Sócioeducação; Oficina de Educação Libertária; Introdução a 
Palhaçaria; Oficina de Confecção de Máscara; Oficina “Iniciação ao Street Dance. 
Oficinas Circenses “Manipulação de Objetos “e “Perna de Pau”. Oficinas de 
Teatro “Introdução a Linguagem Teatral “e “Pré expressividade: Estado de Jogo”. 
 

6) Acolhimento dos adolescentes em conflito com a lei. 
Este programa com sete oficinas laboratório produziu um grupo preparado para 
receber/acolher estes adolescentes. Após a realização das cinco etapas previstas 
iniciamos o acolhimento dos adolescentes em conflito com a lei. Nesta última 
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etapa oferecemos três oficinas, sendo cada uma delas em parceria com uma 
instituição diferente. A primeira oficina foi oferecida para os adolescentes do 
Centro de Atendimento Socioeducativo de Pelotas (CASE/Pelotas); a segunda 
aos adolescentes que cumprem medidas na semiliberdade no CASEMI/Pelotas. 
Ambos os encontros tiveram como dispositivo as artes circenses “Perna de Pau” e 
“Manipulação de Objetos”. Por fim, socioeducativa de Liberdade Assistida (LA) e 
medida socioeducativa de Prestação de Serviços à comunidade (PSC) fora 
oferecida uma oficina de “Introdução a Linguagem Teatral”. 

 
3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
Podemos enumerar alguns pontos relevantes acerca dos resultados e discussões. 

1) Bons encontros com os Adolescentes em Cumprimento de Medidas 
Socioeducativas e Acolhimento dos profissionais da rede socioeducativa; 

No ano de 2015 os adolescentes puderam experenciar os agenciamentos 
entre psicologia social e teatro. Tais experiências, como um convite, criaram 
condições de possibilidade para continuarmos trabalhando. A partir desses 
encontros, com o retorno positivo, percebemos estar produzindo/oferecendo algo 
singular aos processos de subjetivação nos jovens. Contudo, os profissionais da 
rede socioeducativa de Pelotas passaram a nos solicitar, enquanto universidade, 
atividades educativas que pudessem colaborar com o desenvolvimento dos seus 
trabalhos. Como resposta buscamos em 2016 oferecer à eles uma formação 
sobre a temática em questão – Medidas Socioeducativas – utilizando-se para isso 
da linguagem artística. Nossa expectativa é que, através dessa formação, 
possamos estabelecer um elo ainda maior entre a rede socioeducativa o projeto 
de extensão e os adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas. 
Essas ações estão sendo realizadas desde o início das atividades de 2016. 

2) Criação coletiva de uma obra: artistagem socioeducativa; 
Com a presença dos jovens no segundo semestre de 2016 através de uma 

proposta de criação coletiva – tendo o teatro como base – pretendemos oferecer 
um espaço de produção e criação. Se no ano anterior o convite para participar do 
projeto foi aceito pelos jovens, este ano buscaremos estreitar esses laços, 
propondo a produção de uma obra, a qual vem sendo discutida e elaborada por 
todos atores do projeto. Ainda não sabemos se será um espetáculo teatral, uma 
intervenção urbana, uma rádio novela. Mas estamos atentos aos devires e 
agenciaremos com eles uma artistagem socioeducativa, para o final de 2016.  

3) Vídeo documentário sobre o processo. 
            Viemos colecionando imagens desde o início do projeto. Neste momento 
está em fase de edição um pequeno vídeo documentário, cujo objetivo seria 
apresentar um material de fácil acesso ao trabalho realizado pelo Socieducação. 

4) Permanência do Grupo  
Consideramos como importante resultado do projeto a permanência de 

vários integrantes no grupo. Apesar da entrada de novos membros em 2016 e da 
saída de antigos, a base do projeto permaneceu.  

4. CONCLUSÕES 

O agenciamento entre as áreas permite ao projeto uma pluralidade acerca 
das medidas socioeducativas. Estamos produzindo algo que nos parece apontar 
para além dos muros conceituais da responsabilização juvenil.   
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O teatro aliado a ação sociocultural não visa a construção de um 
horizonte predeterminado, nem uma prática voltada para o consumo e 
para o espetáculo. Ele busca uma atitude que rompa as barreiras e 
amplie a consciência de quem o experimenta, desfazendo estereótipos, 
incertezas e preconceitos, articulando desejos e visões de mundo 
através do discurso artístico. (VIGANÓ, 2006, pag.39) 

Não se trata de selecionar um modelo a ser atingido pelo adolescente em 
conflito com a lei. Não pretendemos transformar esses adolescentes em bons 
empregados para uma classe média que se arroga o poder de julgá-los e 
responsabilizá-los individualmente pelos problemas sociais que costuma 
fortalecer. Mas de perceber – juntos – que somos constituídos pelas máscaras 
que nossas condições de possibilidade permitem habitar.  

 
[...] Os rituais de uma dada sociedade, ao exigir certas respostas pre- 
determinadas, acabam pro impor a cada um à sua “máscara social”. 

Somos o que somos pois pertencemos a uma determinada classe social, 
cumprimos determinadas funções sociais e por isso “temos” que 

desempenhar certos rituais[...]. (BOAL, 1983, pag.18) 

Nesse sentido, o que poderia o teatro diante destas máscaras ontológicas? 
Máscaras que nos são impostas pela classe, gênero, cor? Em que medida o 
teatro nos permite habitar efetivamente novos territórios existenciais? A arte pode 
ser utilizada, por estes adolescentes em conflito com a lei, como um mecanismo 
de invenção de si? São as questões que nos movem. Questões para as quais, 
ainda não temos uma resposta propriamente cientifica. Mas temos uma parte da 
poesia de Manoel de Barros (2000) que nos faz caminhar. 

Um passarinho pediu a meu irmão para ser sua árvore. 
Meu irmão aceitou de ser a árvore daquele passarinho. 
No estágio de ser essa árvore, meu irmão aprendeu de 

sol, de céu e de lua mais do que na escola. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

Os primeiros passos do Projeto Mediação FURG iniciaram-se no ano de 
2009, através do Projeto Pacificar da Secretaria de Reforma do Judiciário que 
integra o Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania – PRONASCI, 
instituído pela Lei n° 11.530/2007. O objetivo principal do Projeto Pacificar era 
atuar como um instrumento à aplicação do acesso e maior efetividade da Justiça, 
visando implementar, fortalecer e divulgar a mediação, composição e outros 
meios alternativos de solução de conflitos, no âmbito das Faculdades de Direito, 
fomentando o apoio à criação de projetos nas áreas de ensino e extensão que 
contribuam para difundir a cultura de resolução não violenta de conflitos. 
Posteriormente, no ano de 2012 o Projeto Mediação passou a integrar o CRAF – 
Centro de Referência em Apoio às Famílias, o qual é composto por uma equipe 
multidisciplinar nas diversas áreas do conhecimento, psicológica, pedagógica, 
jurídica, fisiológica.  

O projeto mediação é voltado à comunidade em geral, com o objetivo de 
proporcionar às pessoas a encontrarem uma solução para o conflito de forma 
cooperativa e pacífica. Através do CRAF – Centro de Referência em Apoio às 
Famílias, programa de extensão que abarca o Projeto Mediação, a universidade 
disponibiliza a população de Rio Grande um Núcleo de Mediação que propicia 
aos cidadãos trazerem conflitos de ordem familiar, com vizinhança, no grupo 
escolar, entre outros. Além disso, por meio da disciplina de Mediação de Conflitos 
se proporciona a formação complementar dos graduandos e também, dos 
profissionais amparados pelas práticas extensionistas do projeto.  

Em suma, o projeto de extensão tem como finalidade oferecer uma 
formação complementar aos participantes, para que diante de um conflito possam 
agir com ponderação priorizando o diálogo e a cooperação. Assim como, propicia 
a sociedade um meio alternativo de resolução de conflito que não seja via judicial.  
 
 

2. METODOLOGIA 
 

O projeto de extensão está alocado na área das Ciências Sociais Aplicadas 
e se prefaz por meio do atendimento junto à comunidade em geral através do 
Núcleo de Mediação da Universidade Federal do Rio Grande, bastando a 
voluntariedade das partes em conduzir o conflito por meio desse método 
alternativo. O atendimento de mediação é feito em três etapas fundamentais, a 
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pré-mediação, a mediação e a elaboração do acordo, devendo ser ressaltado, no 
entanto, que esta última fase não deve representar o objetivo do atendimento, 
sendo considerado sucesso o diálogo das partes. 

Além dos atendimentos a comunidade rio-grandense, o projeto mediação faz 
capacitações para acadêmicos, profissionais e, também, junto ao Núcleo 
Universitário da Terceira Idade – NUTI.  

Nesta perspectiva, o Projeto Mediação tem como finalidade o intuito de 
trabalhar o lado positivo dos conflitos, que, quando solucionados com base no 
diálogo e na compreensão, promove uma busca criativa de soluções, além de ser 
capaz de estimular a confiança entre os envolvidos. 

 
 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Hodiernamente, tem-se debatido os meios alternativos de solução de 
conflitos. O referido estudo expõe a importância da sociedade compreender a 
mediação de conflitos e os benefícios oriundos dessa prática pacifista.  

A mediação oportuniza outra forma de condução dos conflitos, baseado na 
facilitação do diálogo entre os envolvidos. O mediador é uma pessoa comum, 
porém, capacitada, que se dispõe a facilitar a comunicação entre as partes. 
Assim, atua escutando atentamente as falas no ambiente de mediação, que deve 
ser acolhedor e que proporcione o equilíbrio de poder entre as partes. Por sem 
um facilitador neutro, este não julga ou opina, assim como, não produz ou recebe 
provas e nunca será qualificado como testemunha. Outros fatores a serem 
considerados, é que o mediador a partir de técnicas de comunicação, oferece as 
pessoas à possibilidade do desenvolvimento de opções para a resolução dos 
conflitos, sem, no entanto, interferir ou sugerir os caminhos, que são sempre 
desenhados pelos próprios envolvidos na questão.  

Segundo o filósofo Paulo Freire (2011) o educador deve ensinar e não 
somente transferir um conhecimento pré-estabelecido, mas criar as possiblidades 
para que os educandos desenvolvam sua própria produção ou a sua construção 
de conhecimento. Nesta perspectiva, o Projeto Mediação tem como finalidade o 
intuito de trabalhar o lado positivo dos conflitos, que, quando solucionados com 
base no diálogo e na compreensão, promove uma busca criativa de soluções, 
além de ser capaz de estimular a confiança entre os envolvidos. De acordo com 
Paulo Freire, ao educando é necessário valorizar sua capacidade crítica e 
incentivar sua insubmissão, evitando que se torne um simples “receptor” do 
conhecimento ou um “memorizador”. 

Por fim, a partir do estudo exploratório realizado, é possível afirmar a 
importância da mediação como meio eficaz de solucionar conflitos e promover a 
paz social. Destarte, antes da comunidade acadêmica e profissionais das 
múltiplas áreas terem contato com a prática de mediação oferecida pela 
Universidade Federal do Rio Grande, havia uma falsa compreensão de seus 
métodos e benefícios. Todavia, após conhecerem todo o complexo que cerca a 
Mediação de Conflitos, sendo o método que ampara as diferenças, contribui para 
a manutenção das relações (quando for conflito familiar) e que busca a paz na 
sociedade, verificou-se que esses indivíduos passaram a compreender e a 
respeitar as diversidades, assim como, começaram a adotar ações pacifistas 
segundo suas próprias manifestações orais.   
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4. CONCLUSÕES 

 
Os conflitos estão presentes em todos os ambientes, pois sempre que 

houver a convivência entre um grupo de pessoas, inevitavelmente haverá 
divergências de ideias, objetivos e posicionamentos. O conflito pode demonstrar 
aspectos positivos, uma vez que é uma forma das pessoas interagirem, um 
momento de autoconhecimento e de aceitação do posicionamento do outro. 

O Projeto Mediação tem como finalidade trabalhar o lado positivo dos 
conflitos, que quando solucionados com base no diálogo e na compreensão, 
promovem uma busca criativa de soluções, além de serem capazes de estimular 
a confiança entre os envolvidos. 

Assim sendo, nessas perspectivas, a extensão realizada busca compartilhar 
com os participantes os primeiros passos da mediação, proporcionando novo 
método de solução de conflitos de modo que, se crie um ambiente construtivo. 
Assim sendo, objetiva colaborar para que haja um convívio social harmonioso, de 
respeitabilidade, de não-competitividade e de  reaproximação. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

Este trabalho visa à apresentação das contribuições da Terapia 
Ocupacional no programa de extensão Museu do Conhecimento para todos: 
inclusão cultural para pessoas com deficiência em museus universitários no 
período que compreende 2013 – 2016. O referido programa tem como objetivo 
promover ambientes inclusivos em museus universitários formando recursos 
humanos através de capacitações em áreas que permeiam as questões de 
acessibilidade e inclusão. Sistematizando a tríade ensino, pesquisa e extensão, o 
programa utiliza a interdisciplinaridade na equipe e o conceito de desenho 
universal para promover o direito à cultura para pessoas com deficiência, vigente 
no artigo 42 da Lei Brasileira da Inclusão – 13.146 de 6 de julho de 2015.  
 

A pessoa com deficiência tem direito à cultura, ao esporte, ao 
turismo e ao lazer em igualdade de oportunidades com as demais 
pessoas.  
 

O museu do conhecimento para todos foi contemplado pelos editais 
PROEXT/MEC/SESu 2012 e 2015 e desenvolvido nos anos subsequentes. Desde 
então conta com uma equipe que abrange sete áreas do conhecimento, 
nomeadamente: Museologia, Conservação e Restauro, Cinema, Ciência da 
Computação, Design Digital, Arquitetura e Urbanismo e Terapia Ocupacional.   

Acredita-se que a união de diferentes áreas contribui para a construção de 
uma linha tênue entre museus e inclusão cultural para pessoas com deficiência. 
Sendo a Terapia Ocupacional uma profissão de base humanista que permeia as 
áreas da saúde, educação e biopsicossocial, esta constrói uma parte importante 
do programa: a acessibilidade atitudinal. De acordo com PONTE; SILVA (2015)  
 

Frente à acessibilidade, o terapeuta ocupacional trabalha como 
um eliminador de barreiras, sejam elas físicas ou atitudinais, 
proporcionando, assim, maior autonomia e independência, o que 
facilita a interação do sujeito com o meio social. (p. 262) 
 

Desta forma, ainda segundo as autoras, as barreiras que este profissional 
auxilia na eliminação tangem ao entendimento de que às pessoas não são vistas 
pela sua deficiência e sim, pelo ser práxico que são.   

Sendo assim, em um ambiente culturalmente excludente para pessoas com 
deficiência, os museus, torna-se relevante apresentar o conceito de acessibilidade 
atitudinal. E é devido a este fator que o programa museu do conhecimento para 
todos inclui em sua equipe a Terapia Ocupacional.  
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2. METODOLOGIA 
 

As atividades que serão descritas neste trabalho foram desenvolvidas pela 
autora enquanto bolsista PROBEC e, posteriormente voluntária, do programa de 
extensão Museu do Conhecimento para Todos: Inclusão cultural para pessoas 
com deficiência em museus universitários, de março de 2013 até o presente 
momento. Neste período, foram realizados trabalhos no Memorial do Anglo, na 
Fototeca Memória da UFPel e no Museu do Doce.  
 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

O Memorial do Anglo é o primeiro resultado do referido programa. 
Inaugurado em 2014, o espaço que começou a ser planejado e pensado em 
2012, conta a trajetória do frigorífico Anglo em Pelotas. Para que fosse efetivado, 
contou com a participação de treze bolsistas orientados por cinco professoras, 
incluindo a coordenadora do programa Museu do Conhecimento para todos1.  O 
grupo foi dividido por setores, tais como: expografia, maquetes táteis, áudio-
descrição entre outros. A cargo da autora, sob orientação da professora Dra. 
Tatiana Lebedeff, ficou a responsabilidade de traduzir as imagens da exposição 
para palavras através da técnica de áudio-descrição (AD) que de acordo com 
CARPES (2016), 
 

é um recurso de acessibilidade que traduz o visual em verbal, 
ampliando o entendimento das pessoas com deficiência visual, 
garantindo a inclusão dos cegos na educação, no entretenimento, 
no lazer, na comunicação e na informação. (p. 5) 

 
Sendo assim, no período que antecede a inauguração do Memorial do 

Anglo, o foco principal foi voltado à áudio-descrição das quatrorze fotografias que 
compõe a exposição.  

Entretanto, neste meio tempo, durante as capacitações da equipe, a autora 
ficou responsável por apresentar, em oficina, questões pertinentes à deficiência 
visual, de modo a quebrar pré-conceitos e mitos que envolvem, ainda, este 
público, fomentado, assim, a acessibilidade atitudinal. Ressalta-se aqui, que no 
primeiro ano do programa, havia um bolsista cego, aluno do curso de 
Bacharelado em Canto, que muito contribuiu para a formação de toda a equipe 
em questões de acessibilidade atitudinal.  

Após a inauguração do referido espaço, começaram os trabalhos 
referentes à mediação acessível. Esta, versa sobre a recepção no Memorial do 
Anglo utilizando de recursos inclusivos como a áudio-descrição de localização 
realizada ao vivo pelo mediador, a condução do visitante pela exposição e o 
acolhimento e criação de vínculo entre visitante e mediador. 

Segundo SARRAF (2012), o vínculo estabelecido pela mediação acessível 
resulta em um equilíbrio dos sentidos na percepção de mensagens culturais que 
estão dispostas em exposições.   

Durante as visitas realizadas no Memorial do Anglo, com normovisuais e 
pessoas com deficiência visual, constatou-se a importância de capacitação do 
mediador em acessibilidade atitudinal, uma vez que as atitudes de quem recebe 
são fundamentais para que o visitante se sinta acolhido, sem sentir-se segregado.  

                                                
1 Prof. Dra. Francisca Ferreira Michelon.  
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Nos anos subsequentes o trabalho de mediação acessível foi continuado e 
a ele foi acrescentada mais uma missão: o programa de rádio Fotografia para 
Ouvir. Este programa é uma parceria do projeto de ensino Fototeca Memória da 
UFPel e do Museu do Conhecimento para todos e visa apresentar o recurso de 
áudio-descrição para ouvintes da rádio Federal FM, de forma a fomentar e 
disseminar este mecanismo de inclusão cultural para pessoas com deficiência 
visual. Para além, Fotografia para ouvir tem como objetivo principal tornar 
acessível o acervo de importantes documentos fotográficos históricos da 
Universidade Federal de Pelotas e, atualmente do Museu do Doce, parceiro do 
programa MCT. Sendo assim, é parte do trabalho da autora instrumentalizar a 
nova equipe, escrever e revisar os roteiros juntamente com a coordenadora do 
mesmo.  

Aqui, mais uma vez, enfatiza-se que apresentar recursos inclusivos à 
sociedade também estende-se à acessibilidade atitudinal, uma vez que sendo 
disseminados para a população, favorecem a inclusão de pessoas com 
deficiência nos mais variados ambientes.  

Para finalizar, no ano corrente o programa de extensão Museu do 
conhecimento para Todos: inclusão cultural para pessoas com deficiência em 
museus universitários está organizando a exposição permanente do Museu do 
Doce. Este, inaugurado em 2011 está localizado em um prédio histórico da cidade 
de Pelotas, cuja restauração foi concluída em 2013, casarão 8, e pertence à 
UFPel. A exposição pretende ser inclusiva e por isso, mais uma vez a Terapia 
Ocupacional faz-se presente permeando os diversos grupos de trabalho, de forma 
a apresentar acessibilidade atitudinal nos mais variados produtos executados pela 
equipe. Em 2015 foram realizadas visitas inclusivas com a instituição parceira do 
programa, Associação Escola Louis Braille, no Museu do Doce e Memorial do 
Anglo. A visita, que contou com 20 pessoas com deficiência visual foi conduzida 
pela equipe de Terapia Ocupacional integrante do programa no citado ano e 
contou com o apoio de todos os integrantes do MCT.  

 
4. CONCLUSÕES 

 
As atividades ora descritas referem-se às contribuições da Terapia 

Ocupacional no que tange promoção da acessibilidade atitudinal no programa de 
extensão Museu do Conhecimento para todos. O trabalho torna-se relevante uma 
vez que as atitudes dizem muito sobre como o trabalho enxerga seu público-alvo.  
Desta forma, a utilização de uma nomenclatura correta, a posição para guiar uma 
pessoa cega, os conceitos incorporados e a não estigmatização são algumas 
questões chave para que o trabalho desenvolvido seja bem recebido pelo público-
alvo e que seja, de fato, inclusivo e para todos. Ser acessível é outorgar 
condições de acesso, entretanto, ser inclusivo versa sobre acolher e enxergar o 
outro enquanto seu semelhante. É ver a deficiência como uma característica da 
pessoa e não como uma fonte de incapacidade e ineficiência. E é justamente 
desta forma que os produtos realizados pelo programa de extensão Museu do 
Conhecimento para todos visam incluir as pessoas com deficiência em ambientes 
museais, tendo como premissa base a acessibilidade atitudinal. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

A partir do Projeto Oficina de Prática de Tradução, fundado em 2012, 
pela Professora Dra. Marisa Helena Degasperi, foram reunidos alunos dos cursos 
de Bacharelado em Letras Tradução Inglês/Português e Bacharelado em Letras 
Tradução Espanhol/Português, interessados em realizar traduções para suprir as 
demandas de acordos e/ou parcerias firmadas através do Núcleo de Tradução do 
Centro de Letras e Comunicação.  Houve também participação de alunos de outros 
cursos, com interesse em desenvolver atividades voltadas para a comunidade 
como: audiodescrição, contação de histórias, e organização de eventos com a 
temática de acessibilidade e inclusão. Com o empenho dos alunos e a circulação 
de distribuição de tarefas, se fez necessária a mudança de status de projeto para 
programa, batizado como GRAU (Grupo Acessibilidade Universal) e o 
redirecionamento do foco, ainda a partir das traduções, para a acessibilidade e 
inclusão de minorias e de grupos discriminados e com desvantagens sociais.   

A nova proposta desencadeou ações afirmativas de diferentes modalidades: 
exposição acessível, mesas redondas e oficinas; estas últimas, de que trata este 
trabalho, foram desenvolvidas com a finalidade de formação externa, ministradas 
por profissionais parceiros, cujos trabalhos foram reproduzidos em traduções de 
alunos e na exposição acessível do evento: “Educação inclusiva: unindo energias 
e construindo pontes”, primeira ação realizada deste Programa, em novembro de 
2015. As oficinas oferecidas foram três: Oficina de contação de histórias, Oficina 
de Ilustração, Oficina de Editoração de Livros, cujas características e resultados se 
apresentarão a seguir.  

 
2. METODOLOGIA 

 
Primeiramente, foram retomadas as parcerias com artistas que haviam 

colaborado com suas obras para utilização de atividades do Núcleo de Tradução. 
Os livros infantis Dulcinéia, de Rosane Castro, ilustrado por Monika Papescu, 
e Histórias da Tia Hermínia, de Tatiane Braga dos Reis, voltaram a ser abordados 
nas oficinas. O artista Jonas Fernando Martins Santos, representante do 
Movimento Negro de Pelotas foi convidado a integrar o Grupo, depois de 
apresentar seu trabalho em um evento no Campus Porto/Anglo da UFPel e tornou-
se parceiro do GRAU.   

Depois de acrescentar mais um parceiro e reforçar colaborações já 
estabelecidas, os espaços disponíveis para a realização das oficinas foram 
discutidos; a tentativa era alcançar o maior número de pessoas. Então, os membros 
do Programa decidiram realizar as três oficinas no Campus Porto/Anglo, assim, o 
evento ficaria centralizado para o acesso dos alunos que dependiam de transporte, 
além de também facilitar para os alunos que teriam aulas em turnos diferentes das 
oficinas.   

Com lugares e ministrantes definidos, os membros do programa se 
ocuparam em divulgar as oficinas. Houve divulgação pelos meios virtuais - foi criado 
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um evento no Facebook, para o qual os membros do programa convidaram seus 
colegas para participar, além da divulgação em grupos específicos de cursos da 
UFPel -  e através de folders em papel, foram feitos cartazes afixados na UFPel, 
em outras instituições e em locais públicos, onde os membros do programa se 
dividiram para divulgar.   

 
3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
Sendo assim, no dia 5 de novembro de 2015, das 14 às 16 horas, na sala 

218 do Campus Porto/Anglo da UFPel ocorreu a Oficina de Ilustração ministrada 
por Jonas Fernando Martins Santos; no dia 6 de novembro de 2015 das 9 às 12 
horas, na sala 248 ocorreu a Oficina de Contação de Histórias ministrada por 
Tatiane Braga dos Reis, e no mesmo dia, das 14 às 18 
horas, Monika Papescu apresentou a Oficina de editoração de livros na sala 235.  

As três oficinas cumpriram os objetivos a respeito da continuidade da 
participação dos artistas parceiros e à formação complementar participantes. Além 
disso, suscitaram novas oportunidades de complementação formativa: o curso 
Fundamentos da Audiodescrição - Módulo I, que será ofertado em agosto de 
2016, e também a proposta de oferta de um curso de Braille, através do Programa.  

Apesar da gratuidade, o número de pessoas da comunidade externa que 
participaram das oficinas foi abaixo do esperado. Os membros do Programa julgam 
que a divulgação foi feita de forma correta, porém em um tempo curto, seria 
necessário um maior tempo para ampliar a circulação do evento. A organização 
entendeu que haveria necessidade de antecipação do planejamento das próximas 
ações afirmativas do grupo; o que realmente aconteceu no primeiro semestre de 
2016.   

Mesmo com o pequeno número de participantes da comunidade externa, o 
resultado foi satisfatório pelo conteúdo e pelo entusiasmo dos que foram 
contemplados com as oficinas.   

 
 

4. CONCLUSÕES 
 

As oficinas mostraram ser uma boa proposta de complementação formativa 
para membros da comunidade pelotense e para estudantes da UFPel, 
apresentando a capacidade de ser alternativa de interdisciplinaridade na formação 
acadêmica. Esta integração entre estudantes de diferentes cursos num objetivo 
comum, que é o de trabalhar em prol da acessibilidade de pessoas com deficiência 
e da inclusão de grupos com desvantagem social predispõe-se a ser ainda maior 
com a avaliação dos resultados já obtidos e melhoria de pontos específicos.   

Além disso, as oficinas estabelecem uma relação de benefícios recíprocos 
entre o Programa e os artistas participantes, cujas atividades comportam temáticas 
que convergem ao objetivo principal: o de promover a igualdade. Os artistas 
concedem suas obras para realização de atividades tradutórias e demais atividades 
do programa, e as mesmas são expostas e levadas a um novo público de diferentes 
maneiras. Desta forma, as oficinas proporcionam também uma integração artística-
cultural para a comunidade em geral.   
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1. INTRODUÇÃO 

 
A geração de resíduos sólidos vem se intensificando gradativamente ao 

longo dos anos e ainda expressa baixos índices em relação à coleta seletiva e 
reciclagem. Em decorrência desses resultados, grande parte dos resíduos 
coletados é encaminhada para aterros sanitários, inviabilizando seu 
reaproveitamento (GUIDONI et al. 2016). 

A gestão e a disposição inadequada de resíduos sólidos ocasionam na 
degradação do solo, na contaminação de corpos hídricos e do ar, agravando as 
condições ambientais e sanitárias em centros urbanos, sobrecarregando a 
população, principalmente àquelas que têm maior contato com os resíduos 
(RIBEIRO, BESEN, 2006; HERNANDES et al. 2016). 

A PNRS, lei nº 12.305, que estabelece o princípio de não geração, redução, 
segregação, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e por fim a 
disposição final ambientalmente correta de rejeitos em aterros sanitários assegura 
a saúde da população, previne a proliferação de doenças, reduz os impactos 
causados ao meio ambiente e busca o desenvolvimento socioeconômico 
(BRASIL, 2010).  
 O catador autônomo situa-se às margens da política. Atua de forma 
clandestina perante essa lei, praticando a coleta informal, sem que haja controle 
comercial dos resíduos (COLARES, 2016). Diante disso, surgem novos grupos na 
sociedade moderna, organizados em cooperativas ou associações de catadores, 
em decorrência da grande geração de resíduos sólidos urbanos, que buscam um 
meio de sobrevivência e de obtenção de renda através da segregação organizada 
dos resíduos (SIQUEIRA et al. 2009). 
 A organização dos catadores tem como objetivo a emancipação econômica 
e ampliação dos serviços de limpeza urbana de forma sustentável visando à 
inclusão social com base na redução, reutilização e reciclagem de resíduos 
sólidos urbanos e na extinção dos lixões. Existem recursos com possibilidade de 
aplicação nos serviços de limpeza urbana, aquisição de equipamentos, 
organização de cooperativas de catadores e implantação de sistemas de coleta 
seletiva, sendo condicionados pela elaboração de um plano municipal de 
gerenciamento de resíduos (GALBIATI, 2001). 
 Assim, o objetivo desse estudo consiste na valorização das condições de 
trabalho, qualidade de vida e oportunidades dos catadores de material reciclável 
que trabalham nas cooperativas da cidade de Pelotas, em consequência da 
efetivação da Política Nacional dos Resíduos Sólidos. 
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2. METODOLOGIA 

 
O envolvimento entre os cooperados, professores, alunos de graduação e 

pós-graduação e profissionais de saúde foi realizado através de rodas de 
conversa de forma a impulsionar a inclusão social, com a participação de todos 
em um espaço democrático, conforme proposto por GOMES et al. (2008). Este 
método promove o diálogo entre os indivíduos, aprofundando o conhecimento 
científico com base nas experiências relatadas pelos trabalhadores, 
simultaneamente aos conceitos apresentados durante a atividade (BARROS et al. 
2006). 

Para conduzir a conversa e assegurar o bom andamento da atividade foram 
introduzidas questões norteadoras, abordando tópicos essenciais como: 

 O que é a Política Nacional dos Resíduos Sólidos? 
 Na opinião dos cooperados, quais os aspectos positivos que a PNRS 

proporcionou? E os negativos? 
 Entendem o aspecto social que a PNRS promove, como melhoria de 

condições de vida dos antigos catadores? 
 O que acham que pode ser modificado a fim de melhorar a gestão de 

resíduos sólidos no país? 
 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

À medida que a atividade foi se desenvolvendo notou-se intensa 
participação de todos os indivíduos, sobretudo dos cooperados que atuaram 
ativamente com relação aos assuntos abordados. Mais além, demonstraram 
amplo conhecimento sobre a situação atual do país quanto à conscientização da 
população e a segregação indevída dos resíduos urbanos após a implantação da 
Política Nacional dos Respiduos Sólidos, como pode ser evidenciado com a 
transcrição do áudio abaixo: 

 
Aluno nº1: Vocês acham que alguma coisa poderia melhorar? Ou acham 
que está bom assim? Alguma coisa poderia melhorar além da segregação 
correta que não é feita? 
Cooperada nº5: A questão do valor dos materiais. Essa é a questão 
básica aqui, com relação à renda. Porque nós entregamos para o 
atravessador e eles pagam pouco. 
Cooperada nº4: É esse que é o problema! 
Aluno nº1: São eles que impõem o valor né? 
Cooperada nº3: Isso é um absurdo! 
Pós-Graduando nº1: E isso em relação a todos os materiais que vocês 
recebem aqui? 
Cooperada nº5: Principalmente em relação ao vidro que ninguém quer 
né. O vidro é um problema. Entretanto, hoje teve reunião lá no SANEP 
com as cooperativas. Um dos nossos integrantes participou, e parece que 
vão finalmente levar esse resíduo. Vamos ver né. 

 
 O poder público constatou a atuação de certas instituições que agem pelo 
benefício próprio, principalmente financeiro, chamados de atravessadores, que 
tem em posse o capital e os equipamentos essenciais para o acondicionamento e 
transporte dos materiais recicláveis (CARMO, 2009). 

No trecho da gravação transcrita acima nota-se a indignação dos 
cooperados em relação aos valores dados aos resíduos, pelos atravessadores, 
principalmente o vidro, material que se acumula facilmente nas dependências das 
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cooperativas devido ao seu volume. Segundo D’ALMEIDA; VILHENA (2010), 
grandes quantidades de vidro nos galpões de triagem ocorrem devido à falta de 
levantamento de possíveis compradores. 

Conforme COLARES (2016), o armazenamento de grandes quantidades de 
resíduos são recomendados, pois resultam em valores melhores para a 
comercialização dos materiais, excluindo os atravessadores do ciclo de 
reciclagem dos resíduos. 

 
Aluno 1: Não sei se vocês já trabalham com isso, ou se já sabem, que 
com a Política Nacional dos Resíduos Sólidos – PNRS, vocês conseguem 
pagar a Previdência Social, vocês pagam? Como que é essa história com 
vocês?  
Cooperada nº1: A Previdência Social é o INSS que a Jussara nos paga.  
Aluno 1: O que acontece é que quando nós ficamos doentes ou grávidas 
existe o afastamento do cooperado de suas atividades. Também tem a 
questão da aposentadoria. Isso é uma melhora não é? E vocês acham 
que tem algum aspecto negativo? Acham que alguma coisa piorou com 
essa lei?  
Cooperada nº2: Só melhorou! 
 

A parceria entre os orgãos municipais e as cooperativas é de extremo 
interesse, no sentido de conceder terrenos ou construções públicas para 
ocupação e atividades das cooperativas. Tendo em vista que o auxílio 
disponibilizado às cooperativas supre apenas as necessidades básicas das 
organizações, surgem deficiências na estrutura dos galpões de triagem, nos 
equipamentos e nos sistema de coleta por falta de veículos em condições 
adequadas de circulação, necessitando de mais apoio nas campanhas de 
conscientização, divulgação dos projetos, de modo a promover melhoria de 
infraestrutura (BESEN; RIBEIRO, 2006). 

Ao final das discussões, foram levantadas questões acerca das 
contribuições que o benefício previdenciário proporciona aos cooperados, após 
implantação da Política Nacional dos Resíduos Sólidos. A principal característica 
do sistema previdenciário consiste no funcionamento como um seguro social, um 
sistema que enfatize as funções dritibutivas, cujo objetivo é reduzir a pobreza e a 
desigualdade, solidificando os direitos trabalhistas pelos benefícios recebidos e 
contribuindo para a melhoria da qualidade de vida e condições de trabalho 
(AFONSO et al. 2005).  

 
4. CONCLUSÕES 

 
Por meio desse trabalho, conclui-se que a integração de catadores às 

cooperativas representa melhoria tanto para limpeza urbana quanto para a 
inclusão social desta classe de trabalhadores. A efetivação do sistema 
previdenciário proporciona a inclusão socioeconômica dos cooperados, tornando-
os segurados por meio dos benefícios oferecidos. Contudo, existem algumas 
associações de catadores de material reciclável que não dispõem de toda verba 
necessária para a otimização de suas atividades, necessitando de planejamento a 
fim de obter condições favoráveis para dar continuidade no ciclo dos produtos. A 
elaboração de projetos visando à igualdade de direitos trabalhistas, autonomia, 
capacitação, melhoria de infraestrutura, formando parcerias com orgãos 
municipais ou autônomos é fundamental para a melhoria da qualidade de vida dos 
cooperados na cidade de Pelotas - RS. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

Segundo dados do último relatório elaborado pela Organização das Nações 
Unidas (ONU), existem cerca de 610 milhões de pessoas possuem alguma 
deficiência. Estas deficiências podem ser classificadas como físico-motora, 
sensorial, cognitiva ou múltipla. A deficiência físico-motora relaciona-se a 
alteração da capacidade de motricidade geral do indivíduo, dificultando ou 
impossibilitando a realização de diversas atividades. Já a deficiência sensorial 
condiz com perdas significativas nas capacidades perceptivas do indivíduo, 
gerando dificuldades auditivas ou visuais, por exemplo. A dificuldade cognitiva 
pode ser entendida por como a dificuldade que diz respeito a compreensão das 
informações recebidas (atividades mentais). Por fim, a múltipla relaciona duas ou 
mais deficiências. 

Por acessibilidade espacial entende-se não só a condição do indivíduo de 
conseguir atingir um lugar desejado, mas também a possibilidade de “[...] 
compreender sua função, sua organização e relações espaciais, assim como 
participar das atividades que ali ocorrem.” (DISCHINGER, BINS ELY E PIARDI, 
2012). Essas ações devem ser executadas em condições de segurança, conforto 
e autonomia. Trata-se de um direito civil básico e todos os mecanismos que 
assegurem a sua implementação devem ser desenvolvidos.  

Segundo Bins Ely e Dorneles (2006), devem-se considerar os quatro 
componentes da acessibilidade, para seu melhor entendimento, divididos em 
quatro categorias: orientação espacial, comunicação, deslocamento e uso. As 
condições de orientação espacial estão relacionadas com a compreensão dos 
ambientes, para que o indivíduo situe-se e desloque-se a partir das informações 
fornecidas pelo/no ambiente. Deslocamento corresponde às condições de 
movimento e livre fluxo no sentido vertical como no horizontal, com a 
possibilidade de utilização de elevadores e rampas, por exemplo. Já a 
comunicação corresponde à facilidade de interação interpessoal e sua troca de 
informação. Por fim, no componente uso, temos a relação da participação em 
atividades e utilização de mobiliários. 

A fim de que todos os indivíduos possam usufruir dos mesmos direitos, em 
2004 foi sancionado o Decreto-Lei Federal nº 5296, que estabeleceu prazos para 
que as edificações existentes se adaptassem à acessibilidade. Além disso, esse 
Decreto determinou que a consideração dos parâmetros apresentados pela NBR 
9050 ­ Norma Brasileira de Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e 
equipamentos públicos ­ fosse obrigatória. Porém, ainda hoje é possível 
identificar, em projetos novos e de intervenção (reforma), espaços deficientes, ou 
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seja: as dificuldades oriundas a partir de uma deficiência podem se sobressair se 
o ambiente construído não for planejado para atender a todas as pessoas, 
independentemente de suas capacidades e limitações. 

Com estes dados atuais, é preciso sensibilizar a população sobre as 
intervenções espaciais necessárias a fim de garantir que todas as pessoas 
utilizem os mesmos espaços. Além disto, é necessário que os profissionais 
reconheçam e saibam aplicar as normas e leis vigentes. Por este motivo, os 
grupos que estudam este tema tem grande importância. Existem núcleos 
semelhantes ao presente em outras universidades, como o Laboratório de 
Acessibilidade (LACESSE) da Universidade Federal da Paraíba e o Núcleo de 
Pesquisa, Estudo e Projeto sobre Acessibilidade e Desenho Universal (PRO 
ACESSO), da Universidade Federal do Rio de Janeiro. 

Portanto, o Núcleo de Estudos, Pesquisa e Extensão em Acessibilidade 
(NEPEA) tem como objetivo desenvolver atividades de ensino, pesquisa e 
extensão relacionadas à acessibilidade no ambiente construído, buscando que a 
comunidade em geral se sensibilize e, também, que os conceitos que cercam o 
tema sejam difundidos. Já este resumo visa mostrar os resultados atingidos a 
partir de algumas ações do programa. 
 

2. METODOLOGIA 
 

São realizadas pelo grupo de trabalho constantes discussões acerca dos 
principais conceitos envolvidos. Dentre estes conceitos, pode-se citar 
acessibilidade, deficiências, normas e leis vigentes relacionadas ao tema, entre 
outros. Ainda, são reconhecidos métodos e técnicas comumente empregados 
para avaliar as condições de acessibilidade em ambientes construídos, tais como 
entrevistas individuais, entrevistas com grupos focais, aplicação de questionários, 
passeio acompanhado, técnica Walkthrough, visita exploratória e poema dos 
desejos, por exemplo. 

Os participantes do programa se envolvem, ainda, em uma vivência prática 
das limitações impostas a partir das diferentes deficiências.  
 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

O NEPEA conta, atualmente, com seis integrantes: três professores da 
Universidade Federal de Pelotas, um professor do Instituto Federal do Rio Grande 
do Sul (campus Rio Grande) e dois alunos bolsistas. 

Quanto ao ensino, o programa contempla uma disciplina optatitva intitulada 
“Acessibilidade”, ofertada nos cursos de Engenharia Civil e de Produção do 
Centro de Engenharias. Contemplando os projetos de ensino, ainda são 
elaborados seminários internos, que apresentam os principais conceitos 
estudados para a futura elaboração de trabalhos.  

Em relação aos projetos de extensão, vem sendo realizados minicursos e 
palestras, geralmente, no meio acadêmico. Estas ações visam difundir os 
conceitos de acessibilidade para profissionais e estudantes das áreas de 
engenharia e arquitetura. Entre novembro de 2015 e abril de 2016, realizou-se um 
minicurso (figuras 01 e 02) durante a V Mostra da Produção Científica e 
Tecnológica (MPCT) e IV Seminário de Extensão do Instituto Federal do Rio 
Grande do Sul, em Rio Grande, palestra na III Jornada Técnica em Segurança do 
Trabalho, organizado pelo SENAC, em Bagé, e participaçãoem duas mesas 
redondas: a primeira (figura 03) sobre acessibilidade no VI Encontro Nacional de 
Ergonomia do Ambiente Construído, realizado em Recife, e a segunda sobre 
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ergonomia, na Universidade Federal de Pelotas, contando com professores e 
alunos de diversos cursos e diferentes instituições. 

 
Figuras 01, 02 e 03 – representação do NEPEA em eventos regionais e nacionais 

 

    
Figura 01 – professora 

apresentando o minicurso 
Figura 02 – participantes do minicurso durante 

vivência das dificuldades qu acometem as 
pessoas com deficiências 

Figura 03 – apresentação 
de palestra no VI ENEAC 

 

Fonte: os autores, 2016. 
 
Quando se trata de projetos de pesquisa, existem trabalhos desde o ano de 

2013. O primeiro projeto tratou a respeito das condições de orientação espacial 
no terminal de embarque do Aeroporto Internacional de Pelotas. Em seguida, 
elaborou-se um projeto que tratava de uma análise pós-ocupação em edificações 
de uso coletivo, onde estudaram-se as instalações do Shopping Pelotas. O 
projeto que vem sendo desenvolvido atualmente está relacionado ao estudo da 
acessibilidade em áreas livres públicas.  

O NEPEA busca, a partir de seu site, informar os eventos nacionais e 
internacionais relacionados ao tema, bem como divulgar as ações e publicações 
desenvolvidas pelo grupo. 

Desde de 2013, foram publicados trabalhos completos em anais de 
congressos, como o Encontro Nacional de Ergonomia do Ambiente Construído 
(ENEAC), o Congresso Nacional de Ergonomia – ABERGO, o Encontro Nacional 
de Tecnologia do Ambiente Construído (ENTAC) e o Congresso Internacional de 
Ergonomia e Usabilidade de Interfaces Humanotecnologia (ERGODESING & 
USIHC). Publicaram-se os resultados (parciais e finais) das atvidades realizadas, 
também, em edições anteriores do Congresso de Iniciação Científica e do 
Congresso de Extensão e Cultura, da própria universidade. 

Na sequência do estudo, pretende-se promover outros cursos que difundam 
o conhecimento do tema, organizar eventos relacionados à acessibilidade em 
nível local, regional, estadual e, até mesmo, tem-se a perspectiva de organizar um 
evento nacional já reconhecido na área.  

 
4. CONCLUSÕES 

 
As questões relacionadas à acessibilidade devem ser levadas em 

consideração por profissionais responsáveis pela elaboração de projeto desde a 
sua fase inicial. Na prática, identifica­se que pequenos erros podem causar 
grandes problemas e impossibilitar o uso de determinado espaço por alguns 
usuários.  

Ao final das atividades disponibilizadas pelo NEPEA, acredita-se que muitos 
aspectos relacionados à acessibilidade tenham sido esclarecidos. De forma geral, 
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é necessário que estes conceitos sejam difundidos, para que relevância social e 
importância se tornem ainda maiores. Além disto, a população precisa se tornar 
mais sensível quanto ao tema, de modo a tornar a vida das pessoas com 
deficiências mais confortável e segura. 

Conclui-se, ainda, que o programa vem ajudando a comunidade de Pelotas 
e região – principalmente – a compreender a acessibilidade. Intenciona-se que a 
UFPel tenha reconhecimento a partir das ações deste núcleo, seja pelas 
atividades que vem sendo desenvolvidas, bem como pela participação dos 
integrantes do grupo em eventos d referência para a área. 
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1. INTRODUÇÃO

“Muitos  pesquisadores  identificaram o  branco como representante  da

humanidade e da cidadania” (HASENBALG, 1979 – pág. 93; NEGRÃO, 1986 –

pág.  94;  ROSEMBERG,  1980;  SILVA,  1995),  isto,  em  função  da

representatividade  social,  hierárquica  e  etnocêntrica,  que  os  mesmos

alicerçaram ao longo de sua história. Preocupados em manter a hegemonia

econômica e política, essa "tática" serviu tão bem ao interesse branco que, até

hoje, quaisquer que sejam as representações na mídia, nos livros didáticos,

literários,  etc,  as  figuras  são,  predominantemente,  brancas.  O que  prova  a

cristalização  dessa  ideia  de  supremacia  é  o  fato  de  ser  socialmente

naturalizado,  seja  pelos  brancos  ou  pelos  próprios  grupos  subordinados.

Inclusive, este estado de inconsciência é uma das formas com que o racismo

age  dentro  da  sociedade  brasileira,  através  de  mecanismos  indiretos  de

segregação.

O  conceito  de  branquidade,  expresso  por  Bertulio  (2012),  ajuda  a

constituir e reforçar perspectivas etnocêntricas na produção do conhecimento

dentro do ensino superior, o que conserva o embranquecimento cultural e a

perpetuação  de  discursos  racistas  ainda  que  inconscientes  e  indiretos.

Conforme  Carvalho,  “99%  dos  professores  das  universidades  públicas  são

brancos  [...]  Vivendo,  portanto  em um  apartheid  real,  ainda  que  não  legal,

segregado ( 2014, pág. 30)". O modelo elitista, proposto no discurso, que vai

na contramão das políticas de ações afirmativas, dificulta a construção de uma

identidade  cultural  e  um  empoderamento  por  parte  desses  grupos

historicamente  excluídos,  impedindo,  por  exemplo,  um  indivíduo  pardo  de

entender-se como negro, corroborando ainda, para a falsa democracia racial,
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visto  que esse “clareamento”,  ao invés de ser  entendido como racismo,  se

“justifica” frente à pluralidade étnica do país.

Portanto,  o  objetivo  deste  texto,  que  se  insere  em  um  projeto  de

extensão financiado pelo PROEXT, denominado Cotas: um diálogo afirmativo

entre escola e universidade, é avaliar o ingresso através da política de cotas,

debatendo o embranquecimento cultural,  e como ele atinge o acesso pelas

subcotas raciais, principalmente na concepção da figura do pardo e sua própria

compreensão identitária.

2. METODOLOGIA

Análise  das  pesquisas  protagonizadas  pelo  NUAAD/CAPE  UFPel

(Núcleo de Ações Afirmativas e Diversidade/Coordenação de Ações Afirmativas

e Políticas Estudantis) desde os primeiros meses de 2016, que consistiu em

um  processo  de  levantamento  de  dados  que  objetivara  constituir  uma

metodologia que, posteriormente, junto a outros órgãos e pesquisadores possa

estabelecer informações detalhadas e um acompanhamento melhor dos alunos

cotistas, a fim de cobrir possíveis fragilidades e entender os diversos perfis dos

mesmos.

Atrelado à proposta, o Projeto Cotas, amplia este debate para além do

ambiente  universitário,  elucidando  questões  étnicas,  de  reparação  histórica,

direitos humanos e ingresso na universidade, justamente, para um público, em

maioria,  socioeconomicamente  frágil.  Deste  modo,  também  possibilita  de

grupos de diferentes  vertentes  de movimentos  sociais  tenham espaço para

discutir e apresentar suas impressões acerca das temáticas que os mobilizam.

Ainda,  está  presente  nas  rodas  de  conversas  que  contemplam o  tema  da

diversidade cultural  e,  principalmente,  na  construção da abordagem cultural

proposta  pela  Lei.11.645/2008  do  ensino  das  culturas  indígenas  e  afro

brasileiras em núcleos de estudos especiais, a exemplo do NEABI (Núcleo de

Estudos Afro Brasileiros e Indígenas); formando uma espécie de ponte com o

social,  permitindo  assim,  que  os  conhecimentos/experiências  externas,

agreguem e moldem o conhecimento acadêmico.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO
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Através  da  análise  dos  dados  levantados  pela  CAPE,  referente  ao

ingresso de cotistas, têm-se resultados em base de reserva de vagas e vagas

ocupadas.  A  esmagadora  maioria  dos  estudantes  busca  ingressar  na

universidade pelo acesso à cota de estudante de escola pública com renda

livre (L3), seguida da cota para estudante de escola pública com renda per

capita  de  até  1,5  salários  mínimos  (NUNES,  2016);  Tendo  assim,  a  baixa

procura pelas subcotas com recorte étnico racial. Pelos dados levantados pela

pesquisa  da  CAPE  no  ingresso  de  2016  da  UFPel,  na  área  das  Ciências

Agrárias e Biológicas: para 37 vagas reservadas, 47 foram as vagas ocupadas,

ou seja 127% na modalidade L3 que dessa forma, excede o número de vagas

reservadas na mesma vaga,  em função  do remanejo  de  vagas  das outras

modalidade e mesmo da Ampla Concorrência. As subcotas étnico/raciais tem

maior representatividade na área das Ciências Humanas com 63% na relação

reserva/vagas L2 ocupadas, ainda assim perde por uma diferença menor da L3

com 65%, compreendendo os cursos considerados de menor prestígio social. 

A UFPel  até  o  primeiro  semestre  de  2016  não  tinha  uma  forma  de

análise da autodeclaração étnica. Dessa forma, foi-se criada uma comissão

avaliadora, formada por órgãos da universidade, estudantes e militantes dos

movimentos sociais negros que compõem uma mesa de análise dos futuros

ingressantes  pelas  subcotas  raciais.  Assim,  com  embasamento  teórico,

experiências vivenciadas e analise do memorial  dos estudantes a comissão

apresenta sua posição sobre a autodeclaração, estabelecendo o entendimento

sobre  o  que  a  universidade  entende  por  preto,  pardo  e  indígena.  Sem

resultados  oficiais,  mas  com o  próximo  acompanhamento  a  esse  trabalho,

pôde-se notar superficialmente, que no último processo, predominantemente

nos cursos de maior concorrência e prestígio social, houve uma densa tentativa

de não-negros e não-indígenas de ocupar as vagas específicas, devido a nota

de corte ser, simbolicamente, menor.

4. CONCLUSÕES

Os  resultados  breves  trazem  para  contemporaneidade  da  sociedade

brasileira uma problemática que vem sendo ocultada e explodiu nas últimas

54



décadas.  A  identidade  negra  e  a  representatividade,  a  necessidade  das

políticas de incentivo às culturas que vão constituir essa identidade, bem como

o fato da dificuldade do negro em estabelecer sua negritude, atrapalhando o

acesso  às  políticas  que  pressupõem  uma  reparação  histórica  e  uma

consolidação de seus direitos.

A população  negra  deve  ocupar  os  espaços  elitizados,  ser  então  a

protagonista e narradora de sua própria história, trazer novas perspectivas e

expor as diversas formas de saberes que permeiam a sociedade brasileira.

Resistir ao embranquecimento cultural e entender como o racismo se articula.

Vigiar a aplicação dessas leis e estar presente em sua consolidação, porque as

políticas de ações afirmativas são, também, frutos de luta e resistência dos

movimentos sociais e da juventude negra. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A abertura do processo seletivo específico para ingresso de indígenas e 
quilombolas no ano de 2015 na Universidade Federal de Pelotas (UFPel) abriu 
novas possibilidades para os povos (indígenas e quilombolas) dentro do espaço 
acadêmico e de conhecimento ocidental, um desagravo histórico à restrição ao 
acesso de indígenas à universidade, na condição de educandos/as. 

A Lei nº 12.711, de 29 de agosto de 2012 (conhecida como Lei de Cotas)2, 
Decreto nº 7.824, de 11 de outubro de 2012, Portaria Normativa MEC nº 18, de 11 
de outubro de 2012, Decreto Nº 6.944 de 21 de agosto de 2009 e Decreto n°. 
6.040/2007 (Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável de Povos e 
Comunidades Tradicionais) darão subsídio legal para que a UFPel, em 
consonância com as demais instituições da Região Sul, possa aderir as práticas 
inclusivas de seleção especial para indígenas e quilombolas.  

A UFPel passa a ser a sétima universidade no Brasil a aderir a Ações 
Afirmativas, o que significa, nas palavras da coordenadora de Igualdade Racial do 
Ipea: “Conceitualmente, a ação afirmativa é aquela que, a partir da identificação 
de uma desigualdade, cria políticas para alterar este cenário de forma a garantir o 
acesso a direitos, bens e serviços semelhante ao restante da população” 3.  

A alusão a ações afirmativas no panorama brasileiro é logo relacionada à 
ideia de cotas, contudo, cotas são apenas uma espécie, da qual ações afirmativas 
são gênero. Neste sentido, a própria Constituição Federal nos diz que:  

As discriminações legais positivas em favor da integração de negros e 
índios estão em consonância com os princípios fundamentais da 
República Federativa do Brasil, estabelecidos nos incisos III e IV de seu 
artigo 3º (NEVES, 1996, p. 262). 

A ideia cristalizada que os indígenas vivem de “tanga e pena” em meio a 
florestas, aos poucos se desmistifica, não dentro de um processo de evolução, 
mas a partir de modos de reestruturação de si próprios, em resonância com as 
subjetividades, com a reafirmação de identidade através de sua cultura e de 
conhecimentos próprios e também adquiridos. A presença de indígenas dentro de 
espaços acadêmicos, possibilita a troca de saberes e a possibilidade da 

                                                 
1 Nome indígena  na língua Apurinã de Maria de Fátima Nascimento Urruth. 
2 Este texto em parte é resultado de minha participação como bolsista no Projeto de Extensão denominado 
“Cotas: um diálogo afirmativo entre a Universidade e a Escola”, coordenado pela professora Alessandra 

Gasparotto. A orientadora deste resumo, Profa. Lori Altmann, também integra este projeto. 
3 Tatiana Silva, coordenadora de Igualdade Racial do Ipea. Disponível em 
<http://www.ipea.gov.br/igualdaderacial/index.php?option=com_content&view=article&id=711>. 
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reparação histórica. Estavam aqui antes de todos/as, o que remete ao 
pertencimento e a direitos consagrados pela legislação, no dizer de MIGNOLO: 

Os povos indígenas são anteriores ao Estado brasileiro. Esses povos 
foram objeto do processo de colonização instaurado no Brasil e, mesmo 
após a independência política, permaneceram sujeitos à colonialidade do 
poder (MIGNOLO, 2003, pág. 262). 

 A seleção na Universidade Federal de Pelotas trouxe várias etnias 
indígenas: Nukini (AC) Kaingang (RS), Xokleng (SC), Tuxa (MG) para concorrer 
às vagas ofertadas, que segundo a UFPel representa demandas das 
comunidades indígenas e quilombolas: 

Após uma série de contatos realizados por entidades governamentais e 
movimentos sociais, a Pró-Reitoria elaborou o projeto, que cria vagas 
específicas para os habitantes de tais comunidades em cursos cujas 
áreas são consideradas críticas pelas comunidades, no que toca à 
dependência dos grupos a profissionais que venham de fora desses 
locais, especialmente na área da saúde e das ciências da terra, 
conforme explica o coordenador da CAPE. Foram, portanto, solicitadas 
ao Cocepe uma vaga em cada um dos seguintes cursos: Administração, 
Agronomia, Educação Física, Enfermagem, Medicina, Medicina 
Veterinária, Nutrição, Odontologia, Pedagogia e Zootecnia. Cinco dessas 
vagas são voltadas para comunidades quilombolas e as outras cinco 
para as indígenas.4 

 Foram 42 candidatos inscritos na primeira seleção para Indígenas e 
Quilombolas na UFPel. A seleção deu-se em duas etapas: Prova de redação e 
apresentação de memorial descritivo. O curso mais concorrido foi Medicina, com 
12 candidatos por vaga, seguido por Agronomia, com nove. Os cursos de 
Nutrição e Zootecnia não receberam candidatos/as e as duas vagas foram 
preenchidas pelos/as suplentes conforme classificação decrescente.  

  

2. INDÍGENAS  

 

Trazer uma reflexão sobre as relações dos indígenas e não indígenas no 
Brasil, e neste caso, o recorte dentro da UFPel, não se constitui empreitada 
simples, pois os povos indígenas vieram de situações muito diferenciadas em 
termos de cultura, história e realidade.  

Os povos indígenas do Brasil são mais de 240 povos somando 896.917 
pessoas, falam mais de 180 línguas (Dados do IBGE, 2010). Temos 
reconhecimento e a garantia jurídica de leis dos não indígenas, com dispositivos 
normativos internacionais e nacionais: Convenção Nº 169 da Organização 
Internacional do Trabalho (OIT) e nos artigos 231 e 232 da Constituição Federal 
de 1988. O sistema jurídico garante aos indígenas o direito à vida e à igualdade 
nas mesmas qualidades e oportunidades, que a lei outorga aos/às demais 
brasileiros/as, garantindo “aos índios sua organização social, costumes, línguas, 
crenças e tradições e os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente 
ocupam” (cf. Art. 231, § 1º). No entanto as lutas não cessam, há muito para ser 
feito e a universidade torna-se espaço para se alçar a autonomia plena e a 
liberdade que nos é inerente.  

                                                 
4 Criadas vagas para quilombolas e indígenas. Acessado em 17 jul. 2016. Disponível em 
http://ccs2.ufpel.edu.br/wp/2015/05/08/ufpel-aprova-criacao-de-vagas-especiais-para-quilombolas-e-
indigenas/. 
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Ensejando uma análise crítica que visa desconstruir as imagens distorcidas 
provocadas pelas lentes do colonialismo europeu. Neste sentido a Lei 11.645/08 
foi uma das grandes conquistas para o reconhecimento social da população negra 
e indígena, tornando obrigatório o ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e 
Indígena em todas as escolas brasileiras, públicas e privadas, do Ensino 
Fundamental e Médio. Abarcando importantes questões, não se resumindo à 
questão da escravidão e do preconceito, retratando a importância do 
reconhecimento do/a negro/a e do/a índio/a como pilares da formação da 
sociedade brasileira, como atores históricos que lutaram e continuam nesta 
demanda pelos seus ideais. Refletir as trilhas sobre as quais a identidade 
indígena reelabora/resignifica as práticas e os valores. Portanto, atualizando o 
debate em torno do ser indígena e atravessando os limites da epistemologia 
ocidental.  

 

3. UMA UNIVERSIDADE INDÍGENA 

 

 As possibilidades da aplicação de políticas de Ações Afirmativas para 
povos indígenas aludem, portanto, a contextualização dos povos indígenas no 
Estado brasileiro e a questão da diferença sociocultural. Assim, a via de acesso à 
interculturalidade e a troca de saberes adentra a universidade e se inicia a 
reparação histórica com relação aos povos indígenas, tendo em vista os séculos 
de massacre a que estiveram submetidos e, a que ainda estão5, cabe fazê-lo com 
o princípio do respeito aos seus modos de vida, ao direito de continuarem sendo 
povos diferenciados. As ações afirmativas constituem-se, desta forma, na 
afirmação e na positivação da diferença. As características e as possibilidades de 
autonomia dos povos indígenas do Brasil, se sustentam em três conceitos e 
práticas políticas inseparáveis: multiculturalidade, autonomia e sustentabilidade.”  

A luta política pela aplicabilidade dos direitos indígenas e pela inclusão 
educacional deve observar, justamente, os valores da multiculturalidade, da 
autonomia e da sustentabilidade como um tripé que fundamenta o entendimento e 
que norteia à práxis dos movimentos indígenas. O reconhecimento da 
multiculturalidade consiste na percepção de outros modos de vida e de 
representação do mundo, a que chamamos de alteridade. A autonomia é o 
princípio ético, que deve servir de base aos intercâmbios entre as diversas 
culturas, no horizonte de conjunturas que visam sustentabilidade, como resultado 
da manutenção dos grupos sociais. 

 Um projeto dos movimentos indígenas é a construção de uma universidade 
indígena que promova o diálogo com todos os saberes, fazendo o caminho 
singular de entendimento entre o conhecimento e todos os povos.  

 A reparação histórica tornar-se realidade, quando olhamos ao lado e 
percebemos os povos originários ocupando espaços, que antes lhes eram 
negados, para buscar a autonomia e a contribuição de e para cada aldeia ou 
localidade da qual são oriundos. São momentos assim que as lutas sociais 
indígenas tem o seu reconhecimento. 
                                                 
5 EREMITES DE OLIVEIRA, J. Os indígenas e os fazendeiros e o governador de Mato Grosso do Sul. 
Acessado em 17 jul. 2016. Disponível em 
http://www.correiocidadania.com.br/index.php?option=com_content&view=article&id=11117:2015-09-28-
22-55-26&catid=25:politica&Itemid=47. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

Em “Corpos, Saberes e Sustentabilidade” aborda-se o conceito de gênero 

e suas mutações com o passar do tempo. A pesquisa destaca a importância da 

ideologia de gênero nas escolas e universidades. Buscando analisar as atuais 

relações dos corpos com o meio, levando em consideração fatores histórico-

culturais, esse trabalho questiona os espaços que não são ocupados por pessoas 

LGBT´s e suas responsabilidades nas pautas sustentáveis.  

Correlacionar gênero a sustentabilidade é uma tarefa um tanto quanto 

confusa para alguns. Essa visão é decorrente da percepção primária que temos 

do conceito sustentável, traz à tona estratégias e planos de ação que visam 

manter a natureza preservada para nossos sucessores. Para que um indivíduo 

colabore efetivamente com a manutenção do meio ambiente é necessário, 

primeiro, que este se entenda parte do todo, produto do meio. Aceitar todos os 

grupos sociais e suas características particulares é mão única rumo às 

transformações sociais, visto que somos biologicamente dotados de capacidade 

transformadora e temos algo a oferecer. 

Fruto da observação das muitas injustiças sociais cometidas em função da 

desastrosa busca pelo desenvolvimento econômico, essa pesquisa se dispõem a 

problematizar os conceitos de desenvolvimento. Trata-se de entender e pensar o 

que está além do acumulo material e preservação do planeta: as pessoas. Somos 

resultado de uma sociedade culturalmente patriarcal e heteronormativa, conceitos 

estes não aceitos pela nova geração de pensadores, pois fazem referência ao 

senso comum consolidado, ou seja, verdades absolutas e afirmações sem 

embasamento científico, que em muitos momentos causam segregação e 

exclusão.  ALVES (1944) escreveu: “Meu corpo é o resultado de um enorme 

feitiço. E os feiticeiros foram muitos: pais, mães, professores, padres, pastores, 

gurus, líderes políticos, livros, TV”.  

É necessário compreender esse processo de formação e ir contra ao que é 

segregante, fazendo desta forma que a sustentabilidade social seja pensada 
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como fator primordial à qualidade de vida dos cidadãos e preservação do planeta. 

Assim, levando como base os estudos de Haraway, Alves, Pitanguy e Cavalcanti 

e ainda dados de pesquisas já realizadas, o estudo coloca em discussão valores 

que são impostos para todos, mas que só são favoráveis a uma parcela da 

sociedade, causando questões sociais como o “hetero-esbranquiçamento” do 

mercado de trabalho. 

 
2. METODOLOGIA 

 
A metodologia utilizada nessa pesquisa será uma revisão bibliográfica. A 

junção dos pensamentos dos autores pesquisados corrobora a ideia da 

diferenciação de gênero e sexo bem como explicita a segregação que os corpos 

LGBT’s sofrem tanto na sociedade quanto no mercado de trabalho. 

Pesquisadores como ALVES (1944), HARAWAY (2004), ALVES e PITANGUY 

(1985), entre outros, têm apresentado trabalhos bastante significativo quando ao 

estudo de gênero e o papel de cada indivíduo na sociedade assim como cada 

pessoa se vê perante os outros indivíduos. 

A coleta de dados será através do Google Acadêmico e Scielo com a 

separação de artigos, livros e reportagens acerca do assunto proposto pela 

pesquisa. 

 
3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
Gênero é o que diferencia socialmente os indivíduos, sem levar em 

consideração fatores biológicos. Constituem-se então, os gêneros masculino, 

feminino ou ambos em um só corpo. No campo social existem diferenças entre 

homens e mulheres, diferenças essas que foram estabelecidas com o passar do 

tempo, modelos pensados para uma sociedade que se opõem à atual, o que já 

explicita uma necessidade urgente de evolução, visto que a mentalidade de 

alguns se mantem presa a padrões do passado.  

Foi percebida uma forte repressão a pessoas transexuais, ou seja, 

indivíduos nascidos biologicamente com um determinado sexo, masculino ou 

feminino, mas que se enxergam no papel social do gênero oposto ou de ambos. 

Assim, como o conceito de gênero, a raça humana e suas verdades são 

mutáveis. Porém, é fácil encontrar quem diga que se nasceu menino vai morrer 

menino, o que é preocupante, pois torna claro o egoísmo social quanto às 

escolhas do outro. 
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Ligado ao gênero surge a proposta da ideologia de gênero, que diferente 

do que é pregado por uma massa, não diz que todos devem se submeter a 

readaptação sexual. Por entender que as questões da percepção do sexo estão 

muito além da vertente biológica, os projetos pedagógicos fomentam a ideia de 

que não se nasce homem ou mulher, mas torna-se. O sexo (feminino\masculino) 

é reflexo de um processo de construção que agrega inúmeros fatores sociais e 

culturais específicos de cada ambiente. Dizer que a cor rosa é para meninas e a 

cor azul é para meninos estabelece uma normatividade que, no futuro, reflete de 

forma assustadora nas relações pessoais de um grupo. Esse grave fator faz com 

que pessoas LGBT´s, mais especificamente os corpos transgêneros, não 

encontrem espaço na sociedade, em específico, no mercado de trabalho, pois foi 

desenvolvida ao longo no tempo a ideia de que o ser humano é aquilo que nasce, 

e os que fogem dessa ideologia são rotulados como aberrações e\ou doentes.  

É alarmante o fato de profissionais com um bom currículo não serem 

contratados por questões tão pessoais, pior ainda é saber que isso se agrava 

quando se remete ao meio acadêmico, pois atualmente os modelos de 

universidade no país não oferecem apoio jurídico, social ou psicológico aos que 

necessitam se readaptar sexualmente.  

De acordo com dados da Associação Nacional de Travestis e Transexuais 

(Antra), a situação dessas, que na divisão LGBT carregam um fardo social ainda 

mais pesado, é ainda mais chocante: 90% dos corpos da categoria ainda estão se 

prostituindo no país. Mesmo tendo bons currículos, acabam rejeitadas nas 

entrevistas por não serem sequer compreendidas em seu autorreconhecimento.  

As campanhas da pauta sustentável abordam a preservação do meio 

ambiente como sendo fator primordial para melhoria da qualidade de vida e 

preservação da raça humana, mas não seria ao contrário? É necessário fortalecer 

as relações, combater os critérios que separam, reconhecer as habilidades de 

cada indivíduo e estabelecer normas de convivência de forma onde a equidade de 

gênero seja uma realidade, para que possa assim pensar em estratégias de 

preservação, tanto da raça humana quanto do meio ambiente. 

Como é sabido, sustentabilidade vem do latim sustentare, corresponde a 

sustentar, favorecer e conservar. Segundo CAVALCANTI (2003) o termo 

supracitado significa a possibilidade de se obterem continuamente condições 

iguais ou superiores de vida para um grupo de pessoas e seus sucessores em 

dado ecossistema.  
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Os projetos da área de sustentabilidade social que visam a melhoria da 

qualidade de vida dos indivíduos necessitam de espaço, e este espaço só será 

possível quando o acesso à informação for facilitado e não escondido, como 

acontece. É preciso pautar a sustentabilidade social como prioritária, pois a raça 

humana está definhando para a autodestruição. Ainda prevalecem arraigados em 

todo o mundo ideologias ultrapassados da vida em sociedade. É preciso respeitar 

o ser humano em suas particularidades para que respeite a natureza como sendo 

parte dela.  

 
4. CONCLUSÕES 

 
Conclui-se que, para se alcançar a sustentabilidade social é preciso 

entender gênero e a responsabilidade de cada um dos papéis sociais. Dentro 

dessa perspectiva, o conhecimento (saberes) será carro-chefe para alcançar esta 

realidade que para muitos é utópica. Conhecimento é a capacidade de agir do 

homem, é necessário apegar-se às informações, dar sentido a elas e transformá-

las em caminhos para que esses possam ser usados como via para a 

transformação social e ambiental. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

A formação acadêmica dos estudantes do curso de Direito é um tema de 
grande relevância, já que tal processo, como pontua STRECK (2001), está a criar 
“representações que têm como efeito o de impedir uma problematização e uma 
reflexão mais aprofundada sobre nossa realidade sociopolítica”, resultando assim 
em profissionais acríticos, alienados e dogmáticos. 

No intuito de se contrapor ao panorama dado, em 12 de novembro de 
2013, a Liga Acadêmica de Ciências Criminais (LACC) é fundada, com vinculação 
à Universidade Católica de Pelotas, com o objetivo de promover os princípios 
constitucionais norteadores do ensino universitário brasileiro, além de propiciar 
aos acadêmicos um aprofundamento dos estudos iniciados no currículo 
acadêmico e, principalmente, facultar o senso crítico e pautado na autonomia do 
homem-sujeito das conflitualidades sociais. 

Cabe ressaltar, que a Liga Acadêmica de Ciências Criminais apresenta-se 
como um programa de extensão, ou seja, é um conjunto integrado de ações e 
projetos, de duração ilimitada - como prevê o artigo 1°, §2º do Estatuto da LACC-, 
que coaduna os pilares norteadores da educação superior brasileira no seu 
funcionamento. 

Sendo assim, para melhor organização e eficiência, a LACC é organizada 
pela sua diretoria, composta por oito membros, sendo estes professores, 
profissionais ou discentes, além de ser normatizada pelo seu Estatuto e pela 
Portaria N° 087/2013 da UCPel. 

Ademais, torna-se proeminente evidenciar que a Liga Acadêmica de 
Ciências Criminais provém do Grupo Autônomo de Estudantes de Ciências 
Criminais, o GAECC, que possuía as mesmas diretrizes fundamentais, mas com a 
diferença de ser independente de vínculos institucionais e deter-se apenas ao 
ensino. 

  
2. METODOLOGIA 

 
A Liga Acadêmica de Ciências Criminais têm, semanalmente, reuniões 

ordinárias – sendo estas, ou reuniões cientificas ou formativoadministrativo -, 
além de atividades extras, geralmente vinculadas as linhas de extensão. 

As reuniões cientificas subdividem-se nas discussoes voltadas ao ensino e 
nos debates circunscritos no principio constitucional da pesquisa. Aquelas 
promovem discussoes de artigos cientificos, leitura de livros, entre outros 
mecanismos; já esta é pautada na promoção e análise dos artigos e produções 
dos membros da LACC, no intuito de incentivar o dialogo e interlocuções entre as 
diversas pesquisas produzidas no seio do grupo. 
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Já as reuniões formativoadministrativas, pauta-se as discussões sobre os 
rumos da LACC, como organização estudantil, como debates referentes aos 
processos seletivos, organização de eventos, planejamento, logistica, entre outras 
pautas. 

Além disso, a Liga, visando a promoção das discussões práticas e a 
atuação integrada e comprometida com a comunidade, realiza, no mínimo uma 
atividade extensionista por ano. No mesmo sentido, sempre no segundo 
semestre, a LACC realiza um evento para divulgar suas ações e pesquisas, e 
contribuir para o fomento da análise crítica e a interlocução entre os 
pesquisadores da região. 

No que tange a pesquisa, através da contribuição dos professores 
orientadores e profissionais da região, os membros recebem aulas de 
metodologia de pesquisa e sobre diversos temas juridicos controversos para a 
posterior formulação de pesquisas cientificas. 

Nesse interim, cabe ressaltar que a Liga, de encontro com o que é previsto 
na Constituição Federal, em seu artigo 207, entende os pilares ensino, pesquisa e 
extensão como indissociaveis, e portanto, os temas trabalhados nessas três áreas 
sempre relacionam-se   

 
3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
No ano de sua formação, ainda como um projeto piloto, a LACC 

proporcionou aos acadêmicos a aula inaugural do Curso de Direito, com a 
presença do professor Aury Lopes Júnior. No mesmo ano, foi proporcionado à 
comunidade a discussão sobre as peculiaridades do sistema repressivo brasileiro, 
nos eventos “Políticas de Segurança Pública e criminologia da repressão: um 
debate sobre a criminalização dos movimentos sociais e da pobreza no Brasil” e 
no “Minicurso de Política Criminal: Medo, Expansão e Punição no Direito Penal 
Contemporâneo”. Além disso, em parceria com o Grupo Libertas, foi realizado o I 
Congresso Pelotense de Ciências Criminais, reunindo assim diversos 
palestrantes, pesquisadores e estudantes. Tal evento deu surgimento à primeira 
publicação da LACC, intitulada “Escritos em Ciências Criminais I”. Além disso, 
devido o interesse que despertou, a Liga Acadêmica de Ciências Criminais 
realizou dois processos seletivos. Junto a isso, foi executado o projeto “Pensando 
o Gênero”, em conjunto com o Centro de Referência a Mulher da cidade de 
Pelotas. Neste os membros atuavam no sentido de divulgar e difundir direitos, leis 
e mecanismos jurídicos concernentes ao tema. 

Já no ano de 2015, procurando dar continuidade ao êxito anterior, a Liga 
Acadêmica de Ciências Criminais realizou diversos eventos, como consequência 
de um ano efervescente no Congresso Brasileiro. Entre diversos temas 
abordados, tornam-se proeminentes a redução da maioridade penal, a violência 
institucional contra a mulher e a descriminalização das drogas, já que estes foram 
abordados na forma de ação extensionista e eventos acadêmicos. Tais ações 
fomentaram levar a comunidade o panorama político e jurídico que circunscrevem 
tais discussões. Já os eventos visaram o fomento das presentes discussões na 
comunidade acadêmica, colocando as mais diversas opiniões em contraponto. 

Além disso, aderindo a campanha nacional de denúncia à violência 
institucional contra a mulher, a LACC realizou o projeto “Concretizando a 
Dignidade da Pessoa Humana no Presídio Regional de Pelotas”, que divulgou 
perante a comunidade a situação precária e de total abandono que as mulheres 
encarceradas nos presídios brasileiros. Tal divulgação se tal em diversos pontos 
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da cidade e resultou na posterior doação de materiais de higiene pessoal para as 
apenadas.   

Como no ano anterior, a Liga Acadêmica de Ciências Criminais, em 
conjunto com o grupo Libertas - UFPel, realizou o “II Congresso Pelotense de 
Ciências Criminais”. Torna-se mister ressaltar que os Anais do referido evento 
estão em vias de ser publicado. 

Ressalta-se ainda que, no que tange a pesquisa, diversos membros 
apresentaram suas produções no Congresso Pelotense de Ciências Criminais, no 
Salão Universitário da UCPel e no Congresso de Iniciação Cientifica da UFPel. 

Já no início do presente ano, a Liga Acadêmica de Ciências Criminais vou 
agraciada pelo convite de constituir a Associação Brasileira de Ligas Acadêmicas 
Jurídicas, com outras 13 ligas de diversos pontos do país. Tal associação tem 
como objetivo a reunião de esforços para darmos sequência a troca de 
informações e experiências entre os membros das mesmas e dar publicidade a 
este novo modo de aprofundamento e aprendizagem do Direito, haja vista que 
todos os referidos grupos são organizados e geridos por acadêmicos e orientados 
por professores. 

Além disso, nestes primeiro semestre a Liga Acadêmica de Ciências 
Criminais, após o “IX Processo Seletivo de Membros” chegou a 20 membros e, 
portanto, atingiu o máximo de participantes previstos pelo o seu Estatuto. A partir 
desse momento, a LACC dedicou-se ao estudo do inquérito policial, tema este, de 
diversas pesquisas dos membros da LACC. Além disso, esta palestrou na 
Semana Acadêmica do Curso de Direito da UCPel, falando sobre “Abordagens 
sobre o garantismo jurídico-penal” e teve membros apresentando seus artigos no 
Congresso Internacional de Punição e Controle Social, realizado no Prédio do 
Direito da UFPel. 

E, no presente semestre, a Liga Acadêmica de Ciências Criminais retoma o 
seu projeto “Pensando o Gênero” de forma remodelada, haja vista que atuará na 
difusão de direitos e mecanismos legais concernentes à violência doméstica nos 
bairros periféricos da cidade de Pelotas. Além disso, os membros atuarão na 
divulgação e atendimento jurídico dos jovens que estão cumprindo medidas 
socioeducativas, juntamente com o Centro de Referência Especializado de 
Assistência Social. Ademais, a LACC promoverá em setembro o “Fórum de 
Ciências Criminais”, que contará com palestras de juristas renomados, oficinas, 
grupos de apresentação de trabalho, entre outras atrações.   

 
4. CONCLUSÕES 

 
A Liga Acadêmica de Ciências Criminais, em seus quase três anos de atividade, 
assim como as diversas ligas acadêmicas existentes, evidencia a importância da 
autonomia estudantil em sua formação, opondo-se, portanto, a uma educação 
tecnicista e massificadora. Nesse sentido pontua FREIRE (1997),  

“Na medida em que deixam em cada homem a sombra da opressão que 
o esmaga. Expulsar esta sombra pela conscientização é uma das 
fundamentais tarefas de uma educação realmente liberadora e por isto 
respeitadora do homem como pessoa.” 

Portanto, a LACC visa a autonomia dos seus membros e análise crítica das 
situações que a ciência jurídica se detêm e, para tanto, a conjuga o ensino, a 
pesquisa e a extensão, onde até o momento tem logrado êxito como programa de 
extensão.  
Além disso, o presente grupo têm se caracterizado por ser uma resistência aos 
movimentos de encarceramento em massa e violação dos direitos humanos, já 
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que, como princípio norteador, tende a evitar simplificações e generalizações 
muito presentes no discurso midiático e popular. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

O projeto Basquetebol em Cadeira de Rodas da Escola Superior de Educação 

Física vem sendo desenvolvido desde setembro de 2010, possibilitando a jovens e 

adultos com deficiência a prática do basquete adaptado. O objetivo deste projeto é 

possibilitar, além do objetivo central supracitado, a prática esportiva acompanhada 

por pessoal qualificado, desenvolver aspectos técnicos e táticos da modalidade, a 

consciência de grupo, o fair-play e compreensão das regras do esporte em questão, 

além de aspectos cognitivos (raciocínio atenção, noção espaço-temporal...) e 

afetivos (autoestima, socialização, espírito de luta). 

O projeto é coordenado pelo professor Mario Renato Azevedo Junior, 

professor da ESEF/UFPel, contando com o auxílio de um bolsista, alunos voluntários 

e alunos matriculados na disciplina PCC (prática como componente curricular). 

Como voluntária desde 2014 e agora bolsista do projeto Basquetebol em 

cadeira de rodas, venho através deste trabalho ressaltar a importância do esporte 

inclusivo na vida de pessoas com deficiência, através do relato de experiência. 

LAGO e AMORIM (2008, p.7) ratificam isso quando dizem que  

“O esporte figura como uma poderosa ferramenta para a reintegração do 

deficiente à vida social. O esporte melhora a qualidade de vida, aumenta a 

autoestima, dá disposição, amplia o círculo de amizades, desenha o corpo, 

mexe com a cabeça e com o humor.” 

 
2. METODOLOGIA 

 
Este é um estudo de caráter experimental, segundo GIL (2002, p.48) a 

pesquisa experimental  

“Consiste essencialmente em determinar um objeto de estudo, selecionar as 

variáveis capazes de influenciá-lo e definir as formas de controle e de 

observação dos efeitos que a variável produz no objeto. Trata-se, portanto, 
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de uma pesquisa em que o pesquisador é um agente ativo, e não um 

observador passivo. ” 

O projeto é realizado duas vezes por semana, terça e quinta-feira, das 16:45 

às 19:30. As atividades são realizadas em uma quadra poliesportiva, na Escola 

Superior de Educação Física, tendo diversos materiais disponíveis para uso, como 

bolas, cones, arcos, coletes, etc. Além do material específico para a modalidade, 

como bolas de basquete, cadeiras de rodas e tabelas móveis. O ginásio conta com 

infraestrutura para atender pessoas com deficiência, possuindo vestiários adaptados 

e elevador. 

Este trabalho terá como foco os dois grupos existentes, sendo denominados 

iniciação e equipe. O grupo iniciação é para indivíduos que possuem deficiência 

motora mais avançada ou deficiências neurológicas associadas. São trabalhadas 

atividades recreativas com caráter lúdico, a fim de proporcionar a socialização, além 

de melhorar o desenvolvimento motor, ansiedade, autoestima, etc. 

Já a equipe é formada por pessoas de Pelotas e região, com graus diferentes 

de lesão medular (deficiência física) e/ou amputados. Nos treinos são trabalhadas 

atividades voltadas para a aprendizagem dos fundamentos técnico-táticos 

específicos do basquete em cadeira de rodas. Os fundamentos técnicos são 

aperfeiçoados através da repetição dos mesmos e do feedback do instrutor, 

enquanto os aspectos táticos são aprimorados por meio de simulação de situações 

reais de jogo. 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Atualmente o projeto atende cerca de seis alunos na iniciação e oito na equipe.  

O projeto ainda oportuniza aos estudantes de graduação, através da Prática como 

Componente Curricular, que possam vivenciar a experiência de trabalho 

pedagógico.  Através de uma conversa realizada durante o dia a dia com os alunos 

participantes do projeto e com seus familiares podemos destacar alguns resultados 

como o benefício que a prática regular de atividade esportiva traz para estes alunos, 

pois para alguns esta é a única atividade física realizada por eles durante a semana.  

Falando especificamente da equipe, onde apenas um dos participantes nasceu 

com a deficiência, o restante adquiriu a deficiência durante sua vida, todos afirmam 

que o projeto foi de suma importância, já que a maioria apresentava um quadro de 

depressão logo que percebiam a mudança que a deficiência traria para suas vidas.  
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Nesses anos de projeto pude, assim como alguns colegas da graduação, 

colocar em prática alguns ensinamentos que aprendi na própria ESEF, podendo 

vivenciar e aprofundar os conhecimentos à cerca das deficiências, e futuramente 

saber lidar com diferentes situações visando a inclusão deste público na sociedade. 

Pude reforçar valores éticos e morais inerentes à docência. Perceber que, o pouco 

que nos doamos semanalmente, é algo que tem um significado enorme para 

aquelas pessoas. 

De fato, os benefícios que o esporte traz são muitos, tanto para aqueles que 

praticam, como para nós, que temos a função de transmitir aquilo que nos foi 

ensinado. Sabemos que muito deve ser melhorado, o projeto ainda conta com uma 

demanda inferior à sua capacidade de atendimento, apesar de todos os esforços de 

divulgação em diversas mídias como rádios, jornais, telejornais locais, bem como 

através do convite feito por conhecidos e visitas a associações das pessoas com 

deficiência. Questões como a carência de transporte público com acessibilidade, má 

infraestrutura das ruas, faz com que poucos deficientes tenham acesso ao projeto. 

 
4. CONCLUSÕES 

 
Fica evidente a importância de nosso projeto, tanto na vida acadêmica, para a 

formação de profissionais engajados com a causa dos indivíduos com deficiência, 

formando assim nestes profissionais, uma consciência de inclusão de todos na 

sociedade. Oportuniza ao aluno observar, planejar, aplicar e avaliar a intervenção 

junto a pessoas com deficiência, assim como o conhecimento acerca do esporte 

adaptado em si e, principalmente, contribui quanto experiência de vida diferenciada 

pela convivência com os alunos e famílias que enfrentam as diferentes dificuldades 

impostas pela deficiência. 

Em relação aos indivíduos que participam do projeto, observa-se com o 

passar do tempo, os benefícios trazidos, tais como: aumento da autoestima, inclusão 

social, espirito de equipe, senso de competitividade, melhora na qualidade de vida, 

desenvolvimento físico e cognitivo.  

Os benefícios que o projeto traz tanto para a comunidade acadêmica, quanto 

para os participantes são vários, mas cabe salientar que este carece de maior 

reconhecimento para que seus benefícios alcancem e influenciem a vida de um 

maior número de pessoas, e maior investimento, que deve ser encarado como uma 

ação que oferece retornos positivos a imagem institucional. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

O presente resumo trata de parte de um trabalho realizado na disciplina de 
Projeto Urbano da Faculdade de Arquitetura e Urbanísmo da UFPel e tem por 
objetivo discutir questões urbanas do município de Rio Grande - RS com enfoque 
na ocupação periférica Dom Bosquinho. Conhecer as particularidades dessa 
ocupação, identificar a existência de interesse político, verificar a postura do 
poder público do município frente a esta realidade e além disso identificar as 
potencialidades e apresenta-las à população e aos governantes com o objetivo de 
faze-los repensar no futuro dos moradores.         
        A habitação é um direito fundamental do indivíduo, porém com a estrutura 
econômica atual apresenta-se como bem de acesso seletivo, um privilégio 
àqueles que podem pagar por um imóvel ”Cortiços e favelas apontam soluções 
técnicas populares para a obtenção de moradia. Em geral, elas são irregulares e 
inadequadas, mas devem ser analisadas como a obra possível aos desvalidos da 
sociedade”, (RIBEIRO, 2005). E ainda segundo FERNANDES, 

[...] a proliferação de favelas nas cidades brasileiras expressa de 
maneira inequívoca a natureza excludente do processo de 
desenvolvimento urbano e o padrão segregador das relações históricas 
sobretudo na criação da dinâmica de possibilidades do mercado e na 
determinação do lugar dos pobres na cidade.  

A ocupação inicial, denominada Macegão, é datada de 1970 e surgiu através 
de aterros na Orla do Saco da Mangueira, essa ocupação ocasionou a obstrução 
do canalete da Rua Major Carlos Pinto, que é uma obra antrópica de 1920, 
extinguindo assim a conexão entre Canal do Rio Grande e ao Saco da Mangueira 
que visava facilitar a drenagem e escoamento da cidade. Posteriormente, com os 
movimentos de moradia que surgiram em resposta à extinção das CoHabs, 
ocupou-se a região entre o Saco da Mangueira e a Avenida Reingantz, sendo 
essa nova configuração denominada Dom Bosquinho. 

A Dom Bosquinho está localizada na periferia da cidade ao lado da poligonal 
de tombamento da antiga fábrica Rheingantz e próximo a uma área de 
preservação permanente. Tombamento é um instrumento de valorização e 
preservação de um bem de valor histórico e arquitetônico através de aplicação de 
legislação específica. Poligonal, por sua vez, é o entorno imediato e objetiva 
preservar a ambiência do bem e impedir que elementos afetem sua legibilidade. 

Devido às características anteriormente citadas, a Dom Bosquinho 
atualmente é palco de um conflito urbano social gerado por um projeto em trâmite 
na prefeitura que, se aprovado, implicará na extinção da comunidade. O projeto 
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em questão é de iniciativa privada e propõe um complexo habitacional voltado 
para população de alta renda com um conjunto de edifícios de 8 andares e 
estruturas de apoio. 

“ Nos dados do Banco Mundial 1 milhão de moradias produzidas no Brasil, 
700 mil são ilegais, o que comprova que a maior parte da produção habitacional é 
informal o que  demonstra a tolerância do setor público com essa ilegalidade” 
(HOLZ, 2008).No caso estudado essa tolerância também evidencia-se na 
consolidação da Dom Bosquinho como uma região da cidade. 

Devido à dificuldade de comprovar renda, a maioria da população em 
déficit habitacional não apresenta perfil para assumir financiamentos 
convencionais. Buscando contornar essa situação houve a regulamentação dos 
artigos 182 e 183 da Constituição Federal, Lei nº 10.257/2001, onde pode-se 
dominar pacificamente uma área de até 250m² por usucapião. Conforme diz o 
artigo da referida Lei:  

[...] as áreas urbanas com mais de duzentos e cinquenta metros 
quadrados, ocupadas por população de baixa renda para sua moradia, 
por cinco anos, ininterruptamente sem oposição, onde não for possível 
identificar os terrenos ocupados por cada possuidor, são suscetíveis de 
serem usucapidas coletivamente, desde que os possuidores não sejam 
proprietários de outro imóvel urbano ou rural. 

No que se refere ao direito à moradia, este foi incluído no texto constitucional por 
força da Emenda Constitucional nº 26/2000, que alterou a redação original do art. 
6º da Constituição Federal de 1988, o direito à moradia foi incluindo no texto 
constitucional, sendo atribuindo a ele status de direito social, compromisso este 
assumido pelo Brasil por constar na Declaração Universal dos Direitos Humanos 
de 1948. Para regulamentar o capítulo da política urbana, bem como assegurar a 
garantia ao direito à moradia, a Lei 10.257/2001, chamada de Estatuto da Cidade, 
fez surgir formas de intervenção do Poder Público sobre o patrimônio particular e 
cidades. Tem objetivo de garantir o pleno desenvolvimento das cidades e 
assegurar a função social da propriedade urbana, permite aos Municípios a 
adoção de instrumentos para a urbanização e a legalização das ocupações, 
busca combater à especulação imobiliária, assim como uma justa distribuição dos 
serviços públicos, soluções planejadas e articuladas para os problemas das 
cidades e a participação da população na formulação e execução das políticas 
públicas.” HOLZ; (2008) 

. 
 

2. METODOLOGIA 
 

Este estudo se desenvolveu no primeiro semestre de 2016 através do 
método qualitativo, embasado em revisão bibliográfica referente à temática além 
de conversas com moradores e comerciantes da região realizada “in loco”. 

O estudo iniciou-se em uma conversa com a Prefeitura de Rio Grande que 
forneceu auxilio para coleta de materiais históricos e de infraestrutura em 
diferentes secretarias e prestadores privados de serviços. Era de conhecimento 
do municipio que os documentos que a prefeitura possuia estavam bastante 
defazados e desorganizados. Posteriormente realizou-se a analise, 
compatibilização e atualização através de verificações e levantamentos físicos na 
área estudada.Também foi realizado entrevistas com  moradores da Dom 
Bosquinho e com alguns comerciantes da região, análise de seus anseios e 
posterior lançamento da proposta de revitalização urbana e apresentação desta 
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em audiência aberta ao público realizada no dia 13 de julho de 2016 na prefeitura 
de Rio Grande. 
 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

A comunidade Dom Bosquinho é caracterizada por ruas irregulares, sem 
calçamento nem iluminação, desprovidos de rede de água e esgoto, sem escola e 
postos de saúde além de alto índice de violência. O esgoto corre a céu aberto, o 
policiamento é quase inexistente, os ambientes de lazer são resumidos à uma 
praça depredada há anos e um campo de futebol que por falta de infraestrutura 
gera conflito aos habitantes de seu entorno. Em dias de chuva o acesso a 
habitação torna-se muito difícil, serviços básicos como fornecimento de água, 
energia elétrica, telefone e internet ocorrem informalmente através de “gatos” 
(ligações clandestinas). Essas características acabam por evidenciar a 
marginalização. ”A grande consequência dessa exclusão é a desigualdade social, 
propiciando a discriminação e menores oportunidades de emprego, ocasionando, 
assim a perpetuação da pobreza”, (FUNES,2005).  

Contrapondo-se à essas dificuldades é lar de muitas famílias que 
encontraram nessa forma de moradia sua cidadania e valorizam a localização de 
suas habitações e as relações interpessoais que estabeleceram ali. Notamos que 
o modo de conviver em uma favela difere muito das urbes regulares e 
convencionais, lá ruas são uma extensão da casa. A intimidade social ente os 
habitantes e as relações formadas devido à proximidade física e de circunstâncias 
são, de certa forma, inigualáveis.  

Através da análise dos dados geográficos coletados, identificamos Rio 
Grande como um município particular em relação aos perigos hídricos. O lençol 
freático alto, influência das marés e solo pouco drenante, resultam em áreas 
vulneráveis a inundações. O poder público utiliza-se deste argumento para 
justificar a desocupação da área, porém propõe ocupação de área vizinha, em 
terreno de condições semelhantes. Isso evidencia que é possível, através de 
infraestrutura adequada habitar a zona. 

 O projeto que está tramitando para essa região, do escritório do Brasil 
Arquitetura, vai contra à legislação aplicada a preservação do patrimônio, uma 
vez que irá interferir em uma fachada tombada e na sua poligonal, com edifícios 
que irão alterar a legibilidade da paisagem urbana histórica tombada da 
Rheingntz. Assim como também contraria a lei de preservação ambiental não 
respeitando a faixa de mata ciliar definida para o local e os direitos dos posseiros, 
além de ser incompatível com a infraestrutura viária da região. 
          Tendo em conta que esta realidade atinge milhares de rio grandinhos, que 
estão ocupando um espaço urbano até então desabitado, e que não há 
possibilidade de construção de “novas” habitações para todos que vivem em 
situação precária e ilegal, a regularização fundiária passa a ser a forma menos 
agressiva para que os preceitos constitucionais da função social da propriedade e 
direito fundamental à moradia sejam atendidos.  

É necessária a qualificação da infraestrutura, portanto foi desenvolvida pelos 
autores deste trabalho uma proposta de requalificação urbana. Inicialmente, foi 
proposta a continuação subterrânea do canalete da Avenida Major Cícero até o 
Saco da Mangueira, melhorando a drenagem e escoamento da cidade. O mesmo, 
recebeu tratamento paisagístico para integrar-se com uma praça posposta para a 
Dom Bosquinho, visando assim a continuidade do traçado urbano existente com o 
objetivo de diminuir a marginalização da comunidade. Desenvolveu-se também 
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propostas para melhoria do sistema viário, promovendo conexão com a 
infraestrutura existente na região e iluminação pública para promover segurança.  
A praça proposta busca suprir as necessidades relatadas pelos moradores, ela 
encontra-se onde existe a pré-existência do campinho e conta com estrutura para 
lazer de crianças, ambientes de permanência para adultos e áreas para práticas 
esportivas. Essas atividades já são identificadas na comunidade mas ocorrem de 
maneira precária. Os moradores relataram a ausência de creche para crianças 
em idade pré escolar, por isso foi inserida na praça uma escola padrão PAC para 
120 crianças em turno integral. Outra importante proposta é uma caixa d’água, 
que serve como ponto focal de identificação da comunidade e estimula a 
discussão sobre a necessidade de abastecimento d’agua e tratamento de esgoto. 

 
4. CONCLUSÕES 

 
O direito à moradia é protegido tanto pela constituição Brasileira quanto 

pelos instrumentos internacionais, reconhecido como um direito humano em 
diversas declarações e tratados. A área de preservação permanente foi definida 
por especialistas e aprovada pelos órgãos competentes. A intervenção proposta 
pela Brasil Arquitetura não respeita a poligonal de tombamento do Iphae. A 
prefeitura não deve ignorar sua legislação em benefício do capital privado uma 
vez que cabe ao poder público a garantia da ambiência e subsistência dos fatores 
citados. 

O trabalho foi importante no sentido de conscientizar a população e o poder 
publico de que pode e deve ser feito diferente e munir a população de argumentos 
para que ela possa, assim como prevê o estatudo da cidade, participar da 
formulação e execução das políticas públicas.  
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1. INTRODUÇÃO 
 

O Projeto de extensão “Mediação: um caminho à pacificação social” integra 
as ações de extensão da Faculdade Anhanguera do Rio Grande. Tendo como 
objetivo geral desenvolver ações práticas e reflexivas em mediação de conflitos 
junto ao Núcleo de Prática Jurídica da Faculdade Anhanguera do Rio Grande, nas 
escolas municipais e junto ao Centro de Referência Especializado em Assistência 
Social – Medidas Sócioeducativas com a mediação familiar, escolar e justiça 
restaurativa. E como objetivos Específicos: - Prestar atendimento em mediação as 
famílias e a comunidade escolar; - Realizar palestras e encontros dialógicos junto 
a comunidade riograndina; - Produzir textos e artigos acadêmicos com os 
resultados alcançados.  

O mesmo teve início no primeiro semestre de 2014 na modalidade de 
oficinas teóricas e práticas simuladas em mediação de conflitos para os 
acadêmicos do 9º e 10º. semestre do Curso de Direito. Como os resultados foram 
positivos o mesmo passou a ser uma atividade permanente, além de dar início ao 
atendimento a comunidade riograndina com a mediação extrajudicial em casos de 
Direito de Família.  

 Entendemos que a mediação é um efetivo mecanismo de atuação na 
resolução dos conflitos, onde os envolvidos passam a protagonizar e decidir sobre 
suas querelas, sendo que as decisões são pactuadas e realizadas por eles 
mesmos, sendo o mediador um maestro na condução do processo de mediação. 
 
 

2. METODOLOGIA 
 

O caminho metodológico utilizado apresenta-se em duas vertentes para o 
desenvolvimento do trabalho proposto: Primeiro a preparação dos acadêmicos e 
depois a atuação junto à comunidade:  Os acadêmicos passam por uma formação 
onde eles estudam os conteúdos básicos, além de realizarem atividades 
simuladas. Os conteúdos que são trabalhados são desenvolvidos em módulos 
temáticos: a) Módulo I -  Mediação; b) Módulo II – O papel dos Mediadores, c) 
Módulo III – O processo de Mediação – FASE INICIAL; d) Módulo IV - O processo 
de Mediação – FASE INTERMEDIÁRIA; e) Módulo V – O processo de Mediação – 
FASE FINAL; f) Módulo VI – Modelos de Mediação – Início da Prática; g) Módulo 
VII – Prática; h) Módulo VIII – Prática.   

Também são realizadas reuniões para estudos sobre o tema, debates 
sobre a mediação e suas características e como o mediador deve proceder 
durante o processo. Conforme o estudo foi sendo aprofundado o trabalho passou 
a ser também  fora do ambiente acadêmico, ou seja, com trabalhos de campo 
junto ao Centro de Referência Especializado em Assistência Social – Medidas 
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Socioeducativas com a mediação familiar, escolar e justiça restaurativa, apoio 
junto ao Núcleo de pratica jurídica para o atendimento a comunidade também são 
atividades desenvolvidas. Além dos atendimentos a comunidade semanalmente 
no Núcleo de Prática Jurídica da Faculdade Anhanguera do Rio Grande.  
 
 
 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

É importante ressaltar que todo conflito tem um ponto de partida, ou seja, 
uma divergência que pode ser uma briga entre vizinhos, um divórcio. Algo que 
mude a rotina dessas pessoas. Para que possamos entender como ajuda-las, 
precisamos estar dispostos a ouvi-las de forma que elas se sintam acolhidas, 
protegidas, confortáveis.  

Para Lederach apud Bastos; Corrêa (2015, p. 16) : “Não podemos resolver 
ou transformar um conflito se não o entendermos previamente”. Assim como na 
mediação, em que temos a opção de ouvir os mediandos em separado ou em 
grupo, para que entendamos a respeito do problema. 

Assim, para que haja a resolução do conflito, as partes precisam procurar 
um local que possa apresentar a eles reais garantias de comprometimento com a 
demanda apresentada e para isso a Faculdade Anhanguera do Rio Grande conta 
com um Núcleo de Praticas Jurídicas no qual os estudantes do 9º e 10º Semestre 
fazem estágio supervisionado com atendimento a comunidade, o projeto teve 
início em 2014 e até hoje mais de 200 acadêmicos já passaram por essa 
experiência em mediação. Todos os atendimentos realizados foram da esfera do 
Direito de Família envolvendo questões relacionadas a guarda de filhos e 
cuidados com idosos e pessoas com deficiência o que tem se verificado é a 
mudança na vida destas pessoas após a intervenção realizada, tendo em vista o 
maior fortalecimento de vinculos e um olhar mais cuidadoso em relação ao outro.  

Cumpre destacar que, a proposta de trabalho buscou incentivar os 
acadêmicos a participarem de atividades extensionistas e que possuam 
relevância para a comunidade e como resultado tivemos um grande número de 
estudantes mais motivados e preparados para atuar na área social ao término da 
graduação. Entendemos que hoje as atividades de mediação alcançaram um 
espaço de grande relevância junto ao atendimento Núcleo de Prática Jurídica. 

 
 

 
4. CONCLUSÕES 

 
Entendemos que mudanças de perspectivas são necessárias a fim de 

estabelecer novos parâmetros a sociedade moderna, afinal nos transformamos 
todos os dias e com o direito não é diferente.  

O cenário onde tínhamos apenas o juiz que decidia os litígios e as partes 
que tinham apenas o dever de mover o judiciário da inercia e aguardar o 
julgamento caiu por terra, pois hoje, as pessoas podem resolver seus problemas 
extrajudicialmente ou com algum remédio possessório, como a mediação, a 
conciliação, deixando de apenas aguardar que um terceiro intervenha em algo 
que elas podem resolver, afinal o judiciário está sobrecarregado e de forma 
amigável a solução é mais ágil e mais eficaz para todas as partes. O principal 
objetivo é a paz social. 
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1. INTRODUÇÃO

A economia solidária é uma alternativa ao sistema de produção prevalente
atualmente,  atuando  de  maneira  a  valorizar  processos  autogestionários  e  a
apropriação pelo trabalhador  de sua força de trabalho. SINGER (2000), aponta
que ela é uma potencializadora do poder de luta do trabalhador, a medida que
possibilita a esse a participação nas decisões - trabalho de forma democrática e
igualitária - e a divisão justa do produto final de trabalho. O presente trabalho visa
abordar  uma das ações realizadas pelo Núcleo Interdisciplinar  de Tecnologias
Sociais  e  Economia  Solidária  (TECSOL),  da  Universidade Federal  de  Pelotas
(UFPEL)  que atende  trabalhadores  rurais  e  urbanos  de Pelotas  e  região  que
fazem parte  da Associação Bem da Terra (ABDT),  buscando contribuir  com a
consolidação  de  empreendimentos  solidários,  sendo  essa  atividade  parte
constituinte  do  edital  2015  do  Programa  de  Extensão  Universitária  (ProExt),
intitulado “Bem da Terra - Rede de redes - num circuito local de comércio justo e
solidário”, que promove a continuidade de projetos anteriores do mesmo núcleo.  

O TECSOL1 é institucionalizado em 2011, pela Resolução do COCEPE nº
10  de  27  de  outubro,  sendo  constituído  por  um  trabalho  interdisciplinar  de
docentes  e  discentes  da  supracitada  universidade,  operando  de  maneira
atravessada pelos  processos de autogestão e  educação popular. Ele  trabalha
conjuntamente ao Núcleo de Economia Solidária e Incubação de Cooperativas
(NESIC)  da  Universidade  Católica  de  Pelotas  (UCPel),  visando  auxiliar  no
desenvolvimento da economia solidária da região, atuando com a incubação de
empreendimentos,  bem como   na  experimentação   de  formas  inovadoras  de
comercialização solidária.

O Projeto de trabalho audiovisual com os grupos surgiu mediante análise de
das reuniões mensais da Associação Bem da Terra, pelo grupo de trabalho (GT)
Incubação,  bem  como  da  experiencia  e  vivencia  junto  aos  grupos  de
empreendimentos, onde foi levantado a necessidade de que os empreendedores
solidários conheçam as histórias um dos outros, para oportunizar condições de de
se reconhecerem nelas, atuando através de recursos audiovisuais com a história
dos envolvidos, utilizando das oratórias como dispositivos - “máquinas de fazer
ver e de fazer falar” (Deleuze & CORDEIRO, 1996, p.84) -  que possibilitem a
identificação dos grupos e reforcem laços de trabalho e convivência dentro do
campo grupal da associação.

O trabalho desses empreendedores, é na essência o trabalho manual, mas
não  se  limita  a  isso,  pois  perpassa  pelos  processos  de  administração,

1Outras informações sobre o projeto encontram-se disponíveis em: http  ://  wp  .  ufpel  .  edu  .  br  /  tecsol  / 
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manutenção  e  criação  de  produtos  e  serviços,  que  os  possibilitem  se  auto
organizar  e  serem  sujeitos  autônomos  no  seu  processo  de  produção.  Em
contrapartida,  o  trabalho  manual  hoje  passa  por  processos  de  constante
desvalorização; observamos isso quando questionamos o valor desse trabalho se
ele não mais se vincula ao trabalhador e sim ao processo, e como se da essas
relações em uma época em que o desenvolvimento da técnica, se sobrepõe ao
homem (BENJAMIN, 1993). 

A palavra de ordem2 das relações de trabalho, faz com que o trabalhador
manual associe seu ofício a algo frívolo, que ocupa uma posição desfavorecida no
mercado de trabalho e de pouca importância social, visto que pode ser facilmente
substituído  por  maquinas  e  produção  em  massa.  O  resgate  dessa  história
pretende  potencializar  no  grupo  o  valor  de  seu  trabalho,  fazendo  da  fala  um
dispositivo de ressignificações e empoderamento de experiencias, para que talvez
possibilite  a  esses  trabalhadores  “encontrar  sua  vizinha  e  sua  zona  de
indiscernibilidade” (DELEUZE; GUATTARI, 1997, p. 64), visto que histórias são
relações rizomáticas3 que se encontram e desencontram em uma rede de afetos e
percepções. A relação de trabalho de um individuo, quando contada por ele, é um
potencial gerador de identificações e empatia, sendo que “existem muitas paixões
em uma paixão, e todos os tipos de voz em uma voz” (DELEUZE; GUATTARI,
1995, p. 11).

2. METODOLOGIA

A atividade  se  estruturou  inicialmente  com  a  proposta  de  realização  do
trabalho aos integrantes da associação, onde passou pela aprovação e opinião
dos mesmos. Após formalizado a realização das gravações foi  feito,  junto aos
trabalhadores, a escala de gravações e exibições na reunião mensal, de acordo
com disponibilidade e vontade dos produtores, sendo essa participação voluntária
e segundo a disponibilidade de cada um. Posteriormente a constituição da escala,
o  trabalho  vem  sendo  desenvolvido  em três  etapas,  que  se  sucedem e  são
dependentes para a efetivação da proposta junto aos trabalhadores.

A primeira etapa é a visita para captação das imagens juntos aos grupos.
Essa visita é estruturada de maneira a possibilitar que os trabalhadores tenham
papel  fundamental  na criação dos vídeos,  solicitando,  sempre que  possível,  a
opinião do que será gravado e quais os processos que aquele trabalhador julga
importante  mostrar  para  os  demais.  O  bolsista  extensionista  e  professor
orientador que acompanham o trabalho são facilitadores do processo, sendo, no
momento da gravação aqueles que escutam a história contada, se interessam e
levantam  marcadores  entre  os  enunciados,  marcadores  esses  que  são
entendidos como potencia ao devir4.

2 A palavra de ordem é, em si mesma, redundância do ato e do enunciado. Os jornais, as notícias,
procedem por redundância, pelo fato de nos dizerem o que é "necessário" pensar, reter, esperar,
etc  (DELEUZE;  GUATTARI,  1995(2),  p.  14),  ela  agencia,  nesse  contexto,  a  subordinação  de
saberes  e  significâncias ,  a  medida  que diz  ao  intelecutor o  que  é  interessante,  relevante  e
esperado no campo social.
3 Um rizoma  não  começa  nem conclui,  ele  se  encontra  sempre  no  meio,  entre  as  coisas…
(DELEUZE; GUATTARI, 1995(1), p.04), cada ponto se conecta com qualquer outro, não há um
centro, nem uma unidade presumida — em suma, o rizoma é uma multiplicidade. (DELEUZE;
GUATTARI, 1997, p. 03) 
4 Entende-se devir como aquilo que “a partir das formas que se tem, do sujeito que se é, dos
órgãos  que  se  possui  ou  das  funções  que  se  preenche,  extrair  partículas,  entre  as  quais
instauramos  relações  de  movimento  e  repouso,  de  velocidade  e  lentidão,  as  mais  próximas
daquilo que estamos em vias de nos tornarmos,  e através das quais  nos tornamos.  É nesse
sentido que o devir é o processo do desejo” (DELEUZE; GUATTARI, 1997, p. 55).
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A segunda etapa é a edição, que é feita pelos extensionistas. A participação
do trabalhador da associação nessa etapa se da forma consultiva ao mesmo;
após  a  primeira  versão  do  vídeo  estar  finalizada  é  levada  para  que  o  grupo
protagonista da história veja e opine, sobre o que deseja que acrescente ou retire
do roteiro que será apresentado na reunião da associação.

A última etapa se da pela apresentação do vídeo na reunião mensal  da
associação.  Nessa  etapa  a  fala  dos  protagonistas  dos  vídeos  são  elementos
linguísticos produtores de sentido relevantes enquanto dados empíricos para o
desenvolvimento do diálogo na assembleia da ABDT, potencializando as relações
e trocas dos grupos no local, visto que a narrativa das histórias não consistem
apenas em comunicar o que se viu (ou viveu), mas também em transmitir aquilo
que se ouviu (DELEUZE; GUATARRI, 1995), compartilhando com o grupo e se
reconhecendo no processo.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

Até então o projeto vem se desenvolvendo de maneira satisfatória e sete,
dos 37 empreendimentos de economia solidária do Bem da Terra tiveram suas
histórias gravadas sendo que cinco dessas histórias foram exibidas nas reuniões
da associação em vídeos com média de 10 minutos de duração.  As exibições se
dão  em  clima  de  visita  aos  empreendimentos,  quando  os  trabalhadores  são
convidados  a  conhecer  o  complexo  de  cada  grupo,  pela  fala  de  seus
protagonistas  que dão sentido  a sua existência   e  coexistem com os demais
integrantes  da  associação,  sendo  que  essa  “linguagem não  é  a  vida,  ela  dá
ordens à vida” (DELEUZE; GUATARRI, 1995(2) p.10).

Nas exibições afetos são inferidos e enunciados de maneira sutil, sendo os
vídeos  percebidos  como  potência  a  empatia  entre  os  integrantes  que  se
reconhecem na história do outro, solidarizam-se e oferecem apoio para angústias,
possibilidade de acolhida de problemas por opiniões e experiencias prévias de
cada  integrante.  O  vídeo  como dispositivo  de  afetos  tem gerados  discussões
tantos nas exibições como na nas visitas aos empreendimentos, que ao contar
suas  histórias  tomam  ciência de  seu  saber  e  apropriam-se  de  sua  força  de
trabalho, sendo que “a linguagem é então definida aqui como comunicativa mais
do  que  como  informativa,  e  é  essa  intersubjetividade,  essa  subjetivação
propriamente  linguística,  que explica  o  resto,  isto  é,  tudo aquilo  que fazemos
existir ao dizê-"lo".  (DELEUZE; GUATARRI, 1995(2) p.13)

Estima-se que aproximadamente 150 pessoas que participam dos grupos de
economia solidária da Associação Bem da Terra sejam diretamente tocadas por
esse exercício de contar e ressignificar suas história, e que posterior a isso os 214
consumidores  ativos  desse  complexo  também possam ter  a  oportunidade  de
tomar contato com a história de trabalho desses grupos, que são os fornecedores
de  produtos  que  compõe suas  despesas  mensais,  fomentando  assim a  nova
relação de consumo que propõe a economia solidária, sendo que essa vai além
da relação de produtor  e  consumidor, visando o elo  que se estabelece nesse
continuo.

4. CONCLUSÕES

As apresentações dos vídeos nas reuniões mensais da associação vem
demonstrando  implicações  positivas  no  relacionamento  dos  envolvidos,  e  já
motivou atividades conjuntas entre os produtores rurais e urbanos, no que tange a
troca de conhecimento para consolidação de trabalhos. Uma outra atmosfera de
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relacionamento  também  vem  se  instaurando  mediante  a  apresentação  das
histórias,  onde essas reuniões deixam de ser  apenas práticas  em relação ao
trabalho  que  se  precisa  desempenhar  e  começam a  ser  um local  de  trocas,
possibilitando  uma  nova  camada  de  dialogo e  horizontalidade,  princípios que
tangem a estruturação de uma economia justa e solidária.

Assim como  a  busca  de  um  processo  de  trabalho  autogestionário na
associação, os vídeos também são trabalhados dentro dessa lógica,  onde não
podemos negar a limitação que perpassa o processo de edição, em que o olhar
do editor, ainda que direcionado pelo grupo envolvido, é de suma importância
para  o  produto  final.  Em  relação  a  isso  é  importante  frisar  que  no  trabalho
extensionista desse projeto é indissociável a constante manutenção e discussão
dos processos de visita e edição, para que essa prática não perca o caráter de
autonomia  dos  grupos,  e  seja  de  fato  uma  ferramenta  trabalhada  de  forma
conjunta, enfatizando a criação de cada complexo solidário envolvido. 

Com isto concluíamos que a apropriação do trabalhador de sua história e
força  de  trabalho   é  uma  ferramenta  importante  de  emancipação  de  classes
poucos favorecidas no sistema econômico atual. A narrativa dessas histórias, e a
implicação dela na vida de terceiros pode potencializar no individuo e/ou grupo
um novo olhar para si, e ressignificar modelos agenciados pela palavra de ordem.
Obtivemos  também  bons  resultados,  no  que  diz  respeito,  ao  convívio  e
articulação, verbal ou habitual dos grupos, o que nos motiva a prosseguir com o
trabalho para contar as tantas outras histórias que fazem parte dessa associação.
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1. INTRODUÇÃO 
 

A ATC/FD - Assessoria Trabalhista Comunitária trata-se de um projeto fruto 
das disciplinas de Direito do Trabalho I, Direito do Trabalho II (disciplinas estas do 
curso de graduação do Direito), Ambiente e Trabalho I e Ambiente e Trabalho II 
(estas da pós graduação do Direito), tendo como escopo o acesso à informação 
para a comunidade pelotense no tocante ao âmbito jurídico das relações de 
trabalho, a fomentação da formação acadêmica dos discentes participantes do 
projeto, através de um aprimoramento do aprendizado dos alunos, ligando a 
teoria abordada nas disciplinas teóricas do curso de direito com a prática 
profissional, e também para preparar este mesmo corpo discente para o mercado 
profissional. 
 

2. METODOLOGIA 
 

A metodologia consiste na realização de reuniões entre os professores 
participantes do projeto e os membros discentes, onde são delineados os 
métodos de trabalho, realizadas discussões acerca de literatura jurídico-
trabalhista com ênfase na prática forense, oficinas de atualização, além dos 
horários de atendimento à comunidade, sendo estes atendimentos realizados 
através da distribuição de fichas de atendimento para os horários fixados, sendo 
estes horários nas segundas-feiras das 9:30 às 11:30 , terças-feiras das 9:30 às 
11:30 e das 15:30 às 17:30, e sextas-feiras das 14h às 16h, no espaço cedido 
pelo Serviço de Assistência Judiciária da própria Faculdade de Direito da 
Universidade Federal de Pelotas. 
 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Foi constituída uma assessoria jurídica comunitária com ênfase na área 
trabalhista, até então inexistente na Faculdade de Direito da Universidade Federal 
de Pelotas, onde são prestados assessoramentos e informações aos 
trabalhadores e empregadores acerca dos direitos e obrigações jurídicas nas 
relações de trabalho, objetivando a promoção do acesso à justiça. 

Neste contexto, o projeto tem auxiliado no treinamento da atividade forense 
na área trabalhista, preparando os alunos para a prática forense trabalhista 
através da elaboração de peças processuais úteis à prestação de assistência 
jurídica trabalhista. 
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Juntamente com esta práxis, está sendo aperfeiçoado o aprendizado 
teórico, por meio de grupos de estudos, seminários e debates com a finalidade de 
manter sempre atualizado o referencial teórico na área trabalhista. 

Aliando a teoria à prática, a promoção do acesso à justiça destina-se não 
apenas ao empregado, mas também ao empregador. Consolida-se então o 
objetivo do projeto, sendo este o de auxiliar o desenvolvimento da comunidade 
pelotense, auxiliando o trabalhador e o empregador na consecução do bom 
desenvolvimento das relações de trabalho. 

Em sua continuidade, pretende-se com o projeto desenvolver diversos tipos 
de atividades, entre elas: 
a) Prestar assessoria jurídica trabalhista; 
b) Realizar atendimentos à comunidade pelotense; 
c)Informar direitos individuais e coletivos que englobem o 
empregador/empregado; 
d) Esclarecer dúvidas ao micro-empresário/pequeno empreendedor quanto às 
obrigações trabalhistas;  
e) Prestar assessoria às cooperativas de trabalho e serviço;  
f) Prestar informações para pequenos sindicatos; 
g) Informar e esclarecer os direitos sindicais; 
h) Esclarecer e acompanhar questões envolvendo criação ou desmembramento 
sindical junto ao Ministério do Trabalho; 
i) Informar direitos envolvendo o meio ambiente do trabalho e adequação às 
Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho; 
j) Resolver conflitos pela mediação/arbitragem e promover, no futuro, solução dos 
litígios na jurisdição trabalhista. 
k) Implementação de um centro de mediação e arbitragem trabalhista 

E em relação ao grupo discente que participa do projeto o projeto tem 
permitido: 
a) Interligar prática e teoria ao aprendizado do aluno; 
b) Preparar o aluno para o mercado de trabalho; 
c) Desenvolver oratória, raciocínio, e técnicas de mediação do acadêmico. 
d) Desenvolvimento de pesquisa com base nas atividades realizadas; 
 Logo, a ATC/FD - Assessoria Trabalhista Comunitária visa a efetuação de 
ações que conciliem ensino, extensão e pesquisa, objetivando a construção de 
um aprimoramento acadêmico e comunitário. 
 

 
4. CONCLUSÕES 

 
Diante do exposto, pode-se perceber que a Assistência Trabalhista 

Comunitária (ATC/FD), embora sendo um projeto novo e que ainda não atingiu 
sua completude, está desempenhando um importante papel tanto no 
aprimoramento e aprendizado do corpo discente, bem como no cumprimento da 
missão da Universidade Federal de Pelotas, através da construção de 
conhecimento e trazendo o progresso social e humano, principalmente na 
comunidade pelotense. 
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1. INTRODUÇÃO 

 
Este trabalho nasce de uma reflexão sobre a minha militância enquanto 

homoafetivo e como desdobramento da participação no projeto de extensão 
Mapeando a Noite: o universo travesti, coordenado pela professora Dra. Louise 
Prado Alfonso, junto ao Grupo de Estudos Etnográficos Urbanos (GEEUR), no 
Departamento de Antropologia e Arqueologia (DAA), da Universidade Federal de 
Pelotas (UFPel), projeto que teve início em 2016. Quando de um convite para 
realizar uma fala sobre a história dos movimentos LGBTTTS no Brasil, notei a 
ausência de reflexão de minha parte, bem como de diversos autores e autoras 
dos quais me valia para compor a historiografia desses movimentos, sobre a 
presença histórica das travestis. Que lugares cabem às travestis nas histórias dos 
diversos movimentos LGBTTTS? 

O projeto Mapeando a Noite: o universo travesti tem como objetivo entender 
as experiências das travestis que trabalham à noite nas ruas de Pelotas, 
especialmente aquelas alocadas na região do centro da cidade, por meio de 
abordagens multidisciplinares que contemplem, junto aos estudos etnográficos, 
olhares voltados para a materialidade dessas práticas. A pesquisa etnográfica 
está embasada nos estudos de Antropologia Urbana (MAGNANI, 2002; VELHO, 
2009) que buscam entender os usos da cidade e os diversos agrupamentos nos 
contextos urbanos. 

A Antropologia Urbana no Brasil passa a ser empreendida a partir da década 
de 1970. Autores como VELHO (1973), CARDOSO (1988) e MAGNANI (2003) 
são responsáveis por algumas das pesquisas com foco nas dinâmicas urbanas e 
a criação de novos paradigmas sobre a compreensão da cidade. A Antropologia 
brasileira recebeu em sua formação influência da Escola de Chicago, que teve 
seu apogeu nos anos 1930, porém, diferentemente da Escola estadunidense, não 
se voltou, a princípio, para os estudos de grupos urbanos, como guetos étnicos, 
ou gangues, conforme os estudos clássicos sobre “patologias sociais”, mas, numa 
leitura mais próxima à abordagem do antropólogo e sociólogo da Escola de 
Chicago Robert Redfield, aos “estudos de comunidades”, como comunidades 
indígenas, quilombolas, campesinas e ribeirinhas. 

Conforme DURHAM (1988) e MAGNANI (2000) é possível notar uma 
alteração desse cenário acadêmico a partir da década de 1970, motivada 
especialmente por três fatores: (1) as mudanças na conjuntura política brasileira 
que passaram a gerar diversas transformações sociais no país e atraíram cada 
vez mais sujeitos para as grandes cidades; (2) a Antropologia começou a ter mais 
destaque, em grande parte graças ao fascínio gerado pelo estruturalismo de Lévi-
Strauss, via Antropologia; e (3) a transformação dos sujeitos clássicos da 
pesquisa antropológica (indígenas, negros, favelados) em atores políticos 
essenciais para a compreensão das transformações sociais que ocorriam nas 
cidades brasileiras. 

No contexto de transformações sociais e políticas surge um novo ator: o 
militante homossexual. Assim, no decorrer na década de 1980, aparecem os 
primeiros grupos chamados, à época, de Gays, Lésbicas e Simpatizantes (GLS). 
Para os movimentos existentes nos anos 1980, a sigla GLS derivou da sigla que 
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compunha os nomes dos carros mais cobiçados no momento, os Gran Luxe 
Super (TREVISAN, 2002). Acima de tudo, buscava brincar – de modo subversivo 
– com o imaginário nacional e a (suposta) paixão dos brasileiros por carros. 

É importante notar a ausência das travestis nesse contesto; elas serão 
incluídas, de forma marginal, apenas mais tarde, nos anos 1990, dentro dos 
movimentos então renomeados primeiramente para Gays, Lésbicas, Bissexuais e 
Travestis (GLBT), a denominação Simpatizantes era criticada por muitos, à 
época, e por fim – após a acusação por parte das mulheres de serem colocadas 
em segundo plano pelos movimentos, liderados majoritariamente por homens – 
Lésbicas, Gays, Bissexuais e Travestis (LGBT). Atualmente, na reformulação de 
conceitos e na inclusão de novos atores sociais, o termo usual mais aceito, porém 
não livre de oposições, costuma ser Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, 
Transexuais, Transgêneros e Simpatizantes (LGBTTTS), os Simpatizantes são 
reincorporados pelos movimentos por meio de grupos de familiares de 
homoafetivos, por exemplo. Nesse sentido, este artigo busca compreender a 
história desses movimentos, atendo às ausências das travestis ao longo de sua 
constituição. É também uma (auto)crítica sobre a representatividade nos 
movimentos LGBTTTS e a perspectiva masculina e hegemônica que os 
constituem, visto que engajamentos também geram silenciamentos. 
 

2. METODOLOGIA 
 

Uma história noturna (GINZBURG, 1991). Na escavação de discursos 
sociais, esse trabalho se propõe a buscar, entre escombros teóricos e reflexões 
do autor, alguns elementos soterrados nas paisagens sociais. GINZBURG (2002), 
em Mitos, emblemas, sinais, mostra como o italiano Giovanni Morelli, por meio de 
detalhes de segundo plano, como orelhas, unhas e dedos, conseguia identificar 
falsificações e catalogar obras de artes utilizando detalhes menos óbvios da 
técnica de artistas. O foco se deslocava das “características mais vistosas, 
portanto mais facilmente imitáveis, dos quadros” (GINZBURG, 2002, p. 144). As 
técnicas de Morelli exerceram influência sobre diversas áreas de conhecimento, 
exatamente por essa característica descentralizada que propõe um novo olhar 
para os mesmos objetos. Nessa perspectiva, este artigo se aproxima também dos 
trabalhos do sociólogo e filósofo alemão Walter Benjamin (1996). Em Sobre o 
conceito de história, o autor versa sobre uma construção da História pensada de 
forma distinta da sua utilização mais usual. Ao tratar da História, Benjamin se 
opõe aquilo que ele chama de “historicismo”, entendido pelo viés positivista e 
progressista, que olha o futuro, sem levar em conta a relação deste com o 
passado. 

Para Benjamin, mais do que uma soma de acontecimentos, a História é 
uma construção dialética entre imagens do passado e imagens do presente. É 
importante também perceber a importância da História para o autor: mais do 
registrar aquilo que foi, a História deveria se preocupar em preservar aquilo que 
não veio a ser; aqueles sujeitos que não tiveram a sua voz escutada; aqueles 
cujas experiências não seriam lembradas. O historiador, ou o narrador, deveria 
buscar do passado aquelas imagens que irrompem em momentos de perigo, 
relembrando aquilo que aconteceu, mas também aquilo que corre o risco de ser 
esquecido. “Articular historicamente o passado não significa conhecê-lo ‘como ele 
de fato foi’. Significa apropriar-se de uma reminiscência, tal como ela relampeja 
no momento de um perigo” (BENJAMIN, 1996, p. 224). 

Escovar a história a contrapelo (BENJAMIN, 1996), faz perceber a 
ausência dos corpos e das narrativas das travestis, mas, ora, uma vez que esses 
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sujeitos existem, sua presença é relegada a um segundo plano na história 
hegemônica – ou na história diurna, para brincar com o título da obra de 
GINZBURG (1991) – dos movimentos LGBTTTS. Para a travesti e pesquisadora 
Helena Vieira (2015, Online), com foco na Ditadura Civil-Militar (1964-1985), 

O saber histórico, ou seja, das narrativas, está em constante disputa. 
Precisa ser visto e revisto o tempo todo. No caso específico das pessoas 
transexuais, travestis, gays e lésbicas, é preciso um esforço na releitura 
do período da Ditadura civil-militar para encontrarmos nossa 
participação. 

Aquilo que estava soterrado sob várias camadas vem à luz do dia, abre 
possibilidades, aponta para resistências. Resíduos revelam histórias de 
esquecimentos. Imagens novas começam a ser montadas com fragmentos da 
história. 

 
3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
A perspectiva da participação no projeto Mapeando a Noite: o universo 

travesti me possibilitou um duplo deslocamento, às margens das margens, 
primeiramente como um militante estudante de Antropologia e a seguir como um 
estudante de Antropologia que estranha a familiaridade de sua militância. Esse 
deslocamento me possibilitou um olhar que problematizasse minhas práticas e me 
possibilitou refletir sobre os silenciamentos, ruídos e disputas na construção de 
uma certa história que me era desconhecida. Por quê? 

Nos anos 1980, com o advento da AIDS, o Brasil surpreendeu ao fornecer, 
de maneira ampla e pública, acesso aos principais tratamentos disponíveis na 
época – fato que não deixou de gerar protestos por parte da sociedade que via 
como “um luxo” desperdiçar dinheiro público com uma doença que atingia 
“apenas” gays (TREVISAN, 2002). Nesse momento histórico, os movimentos GLS 
se aproximam do Estado, com foco voltado, especialmente, para a saúde sexual 
masculina. Nesse jogo, lésbicas e demais sujeitos de práticas sexuais desviantes 
são colocadas em segundo plano na interlocução com o Estado, via campo da 
saúde pública. A doença, em um contexto de relativa liberdade sexual, gerou 
muitas mortes, mas também pavor a todo comportamento tido como de risco, em 
um momento que a doença ainda era chamada de “câncer gay” ou “peste gay”. 

Nesse processo de entendimento e prevenção ao HIV, as militâncias mudam 
seu foco da constituição de uma identidade gay (FRY e MACRAE, 1985) para a 
prevenção da doença (TREVISAN, 2002). Assim, as travestis, quase sempre 
encontradas em situação de prostituição, são pensadas apenas como alvo das 
propostas de saúde pública, não sendo vistas, muitas vezes, como sujeitos com 
outras práticas não diretamente relacionadas ao seu trabalho. Isso influencia as 
abordagens das militâncias e os acessos das mesmas às políticas nacionais de 
saúde. A participação no projeto Mapeando a Noite: o universo travesti abre a 
possibilidade de conhecer práticas que não estejam associadas diretamente ao 
mercado de trabalho sexual, mesmo que essa realidade não seja negada, sem 
limitar esses sujeitos apenas a uma realidade, mas a todo um universo de 
atividades que, muitas vezes, escapa às militâncias. Além disso, a extensão, em 
um curso considerado fortemente teórico, como o Bacharelado em Antropologia, 
incentiva os alunos a relacionarem o conhecimento da academia com a 
sociedade, da qual não pode estar afastado.  

 
4. CONCLUSÕES 
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A Extensão, como uma prática “além muros”, é uma particularidade das 
universidades brasileiras (RIAL, 2014). Isso aponta para um afastamento 
existente entre as universidades e os demais campos sociais. Ao mesmo tempo, 
a desvalorização que a Extensão recebe, em comparação com a pesquisa, por 
exemplo, reflete uma das faces do produtivismo recorrente no meio acadêmico. 
Porém, uma formação em Antropologia que esteja desassociada da inserção dos 
alunos e alunas na sociedade compromete e torna questionável o tipo de 
formação profissional e sociais que está em prática. Nesse sentido, o projeto 
Mapeando a Noite: o universo travesti foca em grupos em situação de exclusão, 
muitas vezes afastados historicamente das universidades. A presença de alunos 
de diversos cursos da UFPel no projeto, bem como de pessoas que não estão 
ligadas diretamente à universidade, intensifica os debates e torna mais rica a 
interlocução com as travestis em Pelotas. 

Acima de tudo, pessoalmente, esse projeto contribuiu para minha militância, 
quando percebi a abordagem de “doente em potencial” que, muitas vezes, as 
militâncias LGBTTTS utilizam em relação as travestis. Mesmo que estejam 
apenas iniciando as atividades – e as inserções em campo sejam esporádicas, 
por questões éticas e por especificidade do trabalho antropológico – já é possível 
perceber as reverberações das ações entre os envolvidos. Ao mesmo tempo, a 
inserção em campo e as leituras realizadas sobre o tema não podem deixar de 
afetar aos pesquisadores e suas práticas, tanto nas universidades como fora 
delas, o que, acredito, já seja uma realidade para todos os envolvidos. 
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1. INTRODUÇÃO 

 
O programa de extensão LIBERTAS, desenvolvido no âmbito da Faculdade 

de Direito da Universidade Federal de Pelotas, possui como objetivo precípuo o 
enfrentamento da vulnerabilidade em ambientes prisionais, através da luta pela 
preservação dos direitos humanos dentro do sistema processual penal. 

Destina-se à reflexão e construção de uma concepção crítica das Ciências 
Criminais nas seguintes abordagens: sistemas jurídico-penais; crime e violência; 
punição e controle social; e vulnerabilidade social.  

O programa objetiva, assim, a elaboração de políticas sociais em parceria 
com a comunidade na tentativa de superação do atual modelo prisional. A partir 
da compreensão do papel perverso que desenvolve o sistema penal, 
principalmente em nossa região marginal, visa-se fomentar o pensamento 
científico na luta por um sistema penal humanista e menos estigmatizante. 

São projetos abarcados pelo programa LIBERTAS: o Grupo de Estudos em 
Punição e Controle Social (GEPUCS); o DEFENSA - Assessoria Criminal Popular; 
o curso de capacitação para profissionais do sistema penitenciário; e a assessoria 
jurídica penitenciária. 

Logo, o LIBERTAS visa a realização de ações que conciliem ensino, 
pesquisa e extensão, forjando um sistema completo e que aprimora a produção 
do conhecimento ao permitir a interação de atores diversos, como professores, 
estudantes e a comunidade social. 

 
 

2. METODOLOGIA 
 

A metodologia empregada no desenvolvimento do programa de extensão 
LIBERTAS busca trabalhar conjunta e articuladamente ensino, pesquisa e 
extensão. 

O ensino é desenvolvido por meio de oficinas e minicursos semestrais, 
ministrados por professores convidados e pelos colaboradores do programa. 
Ademais, são realizadas discussões de literatura jurídico-penal entre alunos, 
professores e a comunidade em geral.  

Como exemplo das atividades de ensino do programa LIBERTAS, tem-se o 
Grupo de Estudos em Punição e Controle Social (GEPUCS), o qual visa a 
preparação acadêmica para a compreensão da realidade social, através de 
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aprimoramento teórico e da busca de formas hábeis a enfrentar a problemática 
dos modelos de punição e de controle social excludentes.  

Já a pesquisa é realizada por meio de projetos de pesquisa desenvolvidos 
pelos alunos integrantes do LIBERTAS, tendo por base os conhecimentos 
adquiridos com as atividades desenvolvidas pelo programa, com a conseguinte 
produção científica apresentada e publicada em congressos locais, regionais e 
nacionais.  

Por fim, a extensão, que é a base do programa, se desenvolve através da 
efetivação de ações diretas, dentro da quais pode-se citar: 

A implementação da assessoria jurídica criminal popular, a qual se 
encontra em plena atividade por meio do Projeto de Extensão de Assessoria 
Criminal Popular chamado de DEFENSA.  

A elaboração de um projeto de cooperação com a Universidade Católica de 
Pelotas (representada pelo GITEP – Grupo Interdisciplinar de Trabalho e Estudos 
Criminal-Penitenciários) e a Superintendência dos Serviços Penitenciários 
(SUSEPE/RS), representada pela 5ª Delegacia Penitenciária Regional. O objetivo 
desse projeto é a criação de um grupo de estudos e debates em favor da 
assistência jurídica dos presos, visando a atuação jurídica em favor das   pessoas 
presas nas casas prisionais de Pelotas, Rio Grande, Camaquã, Jaguarão, Santa 
Vitória do Palmar e Canguçu.  

O desenvolvimento de um curso de formação e capacitação do pessoal 
penitenciário como também a ampliação de projetos de fomento e financiamento 
de recursos para essas ações, bem como o projeto de assessoria jurídica 
penitenciária. 

Ademais, outras atividades são realizadas e efetivadas na comunidade da 
cidade de Pelotas ou localidades próximas, como as oficinas sobre violência 
doméstica, adolescente em conflito com a lei e etc.  

As atividades do programa são divulgadas no ambiente universitário e nas 
comunidades atingidas por meio da plataforma eletrônica do Programa LIBERTAS 
(wp.ufpel.edu/libertas). Há ainda a publicação do Boletim LIBERTAS, um 
periódico destinado à divulgação de textos correspondentes às abordagens deste 
programa. 
 
 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

O Grupo de Estudos em Punição e Controle Social (GEPUCS) se encontra 
em atividade desde 2012, já tendo realizado um apanhando histórico acerca das 
estratégias de punição e de controle social no Brasil desde 1822 até o fim da 
Ditadura Militar. Atualmente, o calendário dos seminários envolve o estudo da 
Execução Penal, enfrentando-se a questão da vulnerabilidade através de textos 
de autores nacionais e internacionais e da busca pelo estreitamento da parceria 
universidade-cárcere. 

O Projeto DEFENSA – Assessoria Criminal Popular também está em 
atividade, mediante a participação discente em atendimento à comunidade 
pelotense. Os encontros são semanais, sendo que os discentes estão divididos 
em dois grupos, um que se reúne às quartas-feiras e outro que reúne às quintas-
feiras. Ademais, os discentes contam com a supervisão docente e com a 
orientação de advogados voluntários selecionados. Com efeito, o DEFENSA, 
além da assistência judiciária, realiza atividades de assessoria criminal, 
oportunidade em que os discentes e docentes efetuam atividades diretamente 
com a comunidade pelotense acerca de matérias afeitas às Ciências Criminais. 

91



 

 
Desde junho de 2015, iniciou-se um projeto de cooperação com a 

Superintendência dos Serviços Penitenciários (SUSEPE/RS), representada pela 
5ª Delegacia Penitenciária Regional, e o Grupo Interdisciplinar de Trabalho e 
Estudos Criminal-Penitenciários (GITEP) da Universidade Católica de Pelotas. O 
projeto visa possibilitar o amplo acesso à justiça da população carcerária. Estão 
sendo realizadas reuniões por meio de grupo de estudos e debates semanais, 
além do curso de formação e capacitação do pessoal penitenciário e a ampliação 
de projetos de financiamento de recursos para a implementação de mais ações. 

Pretende-se, ademais, a continuação do projeto de capacitação de 
profissionais do agente penitenciário, com o fito específico de aprimorar a práxis 
laboral a partir da apreensão crítica do papel institucional do cárcere. 

Por fim, o projeto de assessoria jurídica penitenciária, que ainda se 
pretende desenvolver, destina-se ao treinamento da atividade forense na área da 
execução criminal, preparando os alunos para a prática junto ao cumprimento da 
pena por meio da elaboração de peças processuais e o acompanhamento 
processual da população carcerária da cidade de Pelotas e região.  

Concomitantemente com a práxis, será aperfeiçoado o aprendizado teórico, 
através de grupos de estudos, seminários e debates com a finalidade de manter 
sempre atualizado o referencial teórico na seara da execução penal. Aliado à 
prática e à teoria, a promoção do acesso à justiça para a população encarcerada 
da cidade de Pelotas e região, eminentemente marginalizada socialmente, 
consolida o objetivo do projeto de humanização do estudante do Curso de Direito 
acerca do contexto social em que ele está inserido, bem como o papel da 
Universidade no sentido de emancipação social de grupos especialmente 
vulneráveis. 

 
 

4. CONCLUSÕES 
 

Em um curto período de existência, o LIBERTAS abarca algumas 
características   bastante   destacadas:   interdisciplinaridade;   enfrentamento  da 
vulnerabilidade prisional; contato com a comunidade externa e com órgãos 
públicos presentes em nossa sociedade; diversidade e confronto horizontal de 
pensamentos para qualificar as ações em prol das pessoas presas; e estímulo ao 
tripé ensino-pesquisa-extensão na universidade.  

A relevância do Libertas se concentra no cumprimento da função social das 
instituições de ensino superior. Pois, aproximando-se da realidade social de 
grupos em vulnerabilidade e privados da liberdade, é possível trazer à 
Universidade a discussão das reais demandas da sociedade e, a partir da 
compreensão das mesmas, compor mecanismos capazes de promover uma 
transformação social.  

Dessarte, através do LIBERTAS efetivam-se medidas práticas voltadas para 
o desenvolvimento da área dos Direitos Humanos no Sistema Prisional e de 
ações táticas acerca das problemáticas encontradas no atual sistema penal e, 
especialmente, prisional do Brasil. 
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